
O 

Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 6025/2015 

Designa Pregoeiro e Apoio à Licitação para execução de Pregão 
nas modalidades Presencial e Eletrônico. 

LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, Prefeita do Município 
de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art. 1° - Designar o servidor GABRIEL FELIPE CIPRIANI para 
exercer a função de PREGOEIRO do Município de Capanema, a fim de 
contratar bens e/ou serviços nas modalidades Pregão nas formas Presencial e 
Eletrônico. 

Art. 2° - Designar GILSON AMAURI HUBER, VANDA FÁTIMA 
SIGNORI e CARLA ESTEFANI FEISTEL LUCATELLI, para exercer a função 
de APOIO À LICITAÇÃO do Município de Capanema, a fim de dar apoio às 
Licitações para contratar bens ou serviços na modalidade Pregão nas formas 
Presencial e Eletrônico. 

Art. 3° - A presente Portaria entrará em vigor na da data de sua 
publicação, ficando revogada a Portaria 5766/2014. 

Gabinete da Prefeita do Município de Capanema, Estado do 
Paraná, aos 28 dias do mês de janeiro de 20 

Linda ir Maria de La a Denardin 
Prefei a Municipal 

ilLt.iCça_ 
Sere-t-ái-ía de Administração 
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Município de Capanema — PR 
Setor de Licitações 

PREGAO PRESENCIAL: 021 	 CAPANEMA, 29/05/2015. 

PROTOCOLO NÚMERO: 021 

DE: ALCEU MALDANER — SECRETÁRIO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS 
PARA: LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN — PREFEITA MUNICIPAL 

Senhora LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a competente Autorização para 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
VISANDO O TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL DE RESIDUOS SÓLIDOS 
ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

Esta Licitação se faz necessário para O TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO 
FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
- PR. 

O custo máximo global importa em R$ 227.995,20 (duzentos e vinte e sete mil, 
novecentos e noventa e cinco reais e vinte centavos). 

Cordialmente 

ALCEU MALDANER 
SECRETÁRIO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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Município de Capanema 
Solicitação 34/2015 

Página:1 

Solicitação 

Nútrero 	 Tipo 	 Emtido em 	 Quantidade de itens 

34 	Contratação de Serviço 
	

04/05/2015 	 1 

Solicitante 	  Processo Gerado 	  

Código 	None 	 Núrrero 

46318-3 ALCEU MALDANER 	 67/2015 
Local 	  
Código 	Notre 

166 	Coleta de Lixo Urbano 
Órgão 	  

 

Pagamento 

 

  

None 	 Forma 

08 	Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos 	 30 DIAS APÓS EMISSÃO 

Entrega 	  
Local 	 Prazo 

CONFORME SOLICITAÇÕES 	 12 Meses 

Descrição: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO O TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO 
FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 

Lot,  

.ote 001 

Código Nome 	 Unidade 	Quantidade 

043154 TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 	 M3 	 1.440,00 

ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, A SER EXECUTADO COM CAMINHÃO 
EQUIPADO PARA ESTA FINALIDADE.  

Unitário Valor 

158,33 227.995,20 

TOTAL 227.995,20 

TOTAL GERAL 227.995,20 

1./(1« (,11-40.1,40114 
ALCEU MA LDANER 

Secr. Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos 

Emitido por • GABRIEL CIPRIANI, ria fflsão: 5511 q 	 29/05/2015 11:10:58 



Município de Capanema - PR 

Setor de Licitações 

PROJETO BÁSICO 

1. ORGÃOS INTERESSADOS 

1.1. Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos. 

2. OBJETO 

2.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA VISANDO O TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL DOS 

RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

3. RESPONSÁVEL PELO PROJETO BÁSICO 

3.1. Alceu Maldaner, Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos. Matrícula N° 2613

1,  
- 

4. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

4.1. A presente licitação se faz necessária tendo em vista a coleta dos rejeitos efetuada 

diariamente pelo Município de Capanema —PR. Assim, constatou-se a necessidade da 

contratação de uma empresa especializada para a execução de serviços de transporte e 

destinação final em aterro próprio da licitante, dos rejeitos e de lixo classe I e II, tendo em 

vista a periculosidade e complexidade dos serviços, onde o Município não tem condições de 

atender de forma satisfatória, devido aos equipamentos específicos e mão-de-obra 

qualificada que estes serviços exigem. 

4.2. A quantidade estimada foi baseada no volume de m3  coletados em anos anteriores, 

como mostra o relatório em anexo. 

4.3. 0 valor estimado para o transporte e destinação final do m3  dos rejeitos foi obtido 

através da média de orçamentos solicitados pela Secretaria responsável para empresas 

distintas. 

4.4. Esta licitação observará integralmente a Lei Municipal N° 1494/2014, de 13 de 

Fevereiro de 2014. 

4.5. DOS TIPOS DE RESÍDUOS: 

a) Classe I (Perigosos): Resíduos que, em função de suas propriedades físico-

químicas e infecto-contagiosas, podem apresentar risco à saúde pública e ao meio 

ambiente. Com  certeza os resíduos mais perigosos, pedem mais atenção do gerador, os 

acidentes mais graves e de maior impacto ambiental são causados por esta classe de 

resíduos. Podem ser condicionados, armazenados temporariamente, incinerados, tratados 

ou dispostos em aterros sanitários próprios para receber resíduos perigosos. Apresentam 

pelo menos uma das seguintes características: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, 
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Município de Capanema - PR 

Setor de Licitações 

toxicidade e patogenicidade. Exemplo de resíduos: borra de tinta, latas de tinta, óleos 

minerais e lubrificantes, resíduos com thinner, serragem contaminadas com óleo, graxas 

ou produtos químicos, EPI's contaminadas (luvas e botas de couro), resíduos de sais 

provenientes de tratamento térmico de metais, estopas, borra de chumbo, lodo da rampa 

de lavagem, lona de freio, filtro de ar, pastilhas de freio, lodo gerado no corte, filtros de 

óleo, papéis e plásticos contaminados com graxa/óleo e varreduras. 

b) Classe II (Não Inertes e Inertes):Divididos em A e B, são aqueles que não se 

enquadram na classificação de resíduos Classe I. Podem apresentar uma das propriedades: 

combustibilidade, biodegrabilidade ou solubilidade em água. 

b)1. Resíduos de Classe II — A:  Não Inertes, os componentes destes resíduos, como 

matérias orgânicas, papeis, vidros e metais podem ser dispostos em aterros sanitários ou 

reciclados, com a avaliação do potencial de reciclagem de cada item. Exemplo de resíduos: 

materiais orgânicos da indústria alimentícia, lamas de sistemas de tratamento de águas, 

limalha de ferro, poliuretano, fibras de vidro, resíduos provenientes de limpeza de 

caldeiras e lodos provenientes de filtros, EPI's (uniformes e botas de borracha, pó de 

polimento, varreduras, polietileno e embalagens, prensas, vidros (pára-brisa), gessos, 

discos de corte, rebolos, lixas e EPI's não contaminados. Os efluentes também podem ser 

classificados nessa normatização. O efluente classe II, entre muitos destinos, pode receber 

tratamento biológico. 

b)2. Resíduos de Classe II — B: Inertes, podem ser dispostos em aterros sanitários ou 

reciclados, pois não sofrem qualquer tipo de alteração em sua composição com o passar do 

tempo. Exemplo de resíduos: entulhos, sucata de ferro e aço. 

c) Rejeitos: podem ser definidos como tudo o que não pode ser reaproveitado ou 
reciclado, como absorvente feminino, fraldas descartáveis, entre outros. 

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 
Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 

máximo 

1 TRANSPORTE 	E 	DESTINAÇÃO 	FINAL 	DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA — PR, A SER EXECUTADO COM 
CAMINHÃO EQUIPADO PARA ESTA FINALIDADE. 

1.440,00 M3 158,33 

TOTAL R$ 227.995,20 
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RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO E 

ESTIMATIVA 

Alceu Maldaner 

Secretário de Viação, Obras e Serviços 

Urbanos 

UTORIZAÇÃO 

P 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 

amir Maria de ara Denar in 

Prefeita Municipal 
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..... 

Í;rk6 

Município de Capanema - PR 

Setor de Licitações 

6. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. A CONTRATADA deverá realizar o transporte e destinação final dos rejeitos com no 

mínimo 01 (um) caminhão especial equipado para o carregamento de no mínimo 02 (dois) 

Contêineres de no mínimo 40m3  por carga; 

6.2. A CONTRATADA deverá dar destinação final dos rejeitos em Aterro de sua 

propriedade; 

6.3. Assim que os Contêineres estiverem lotados de rejeitos, a Administração deverá 

solicitar à CONTRATADA o recolhimento daqueles, via e-mail ou fax. 

6.4. A CONTRATADA deverá realizar o transporte e destinação final em até 24 (vinte 

e quatro) horas, contadas a partir da solicitação. 

6.5. A CONTRATADA deverá fornecer no mínimo 01 (um) Contêiner, em bom estado de 

conservação, com capacidade mínima 40m3, para o depósito dos rejeitos. Caso a 

Administração constate a necessidade do fornecimento de mais Contêineres, a 

CONTRATADA fica obrigada a fornecer a quantia necessária para a boa execução do 

objeto, sem custos adicionais para a CONTRATANTE. 

6.6. Caberá à CONTRATANTE definir os pontos em que os Contêineres serão 

instalados. 

6.7. Caberá à CONTRATANTE depositar os rejeitos nos Contêineres e solicitar à 

CONTRATADA o transporte e destinação final destes, quando estiverem com sua 

capacidade máxima. 

7. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. A ata de Registro de Preços será acompanhada, controlada, fiscalizada, gerenciada e 

avaliada por Alceu Maldaner, Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos. Matrícula 

N° 2613-1. 

Capanema, 29 de Maio de 2015. 



Prefeitura Munícpar 
de Capanema 

§=1 

LEI N° 1494/2014 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2014. 

Institui a obrigatoriedade da separação e destinação final dos 
resíduos sólidos domiciliares no município de Capanema e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Capanema, Estado do Paraná, aprovou e eu, 
Prefeita do Município de Capanema, sanciono a seguinte: 

LEI 

Art. 1° Fica instituída a obrigatoriedade da separação dos resíduos 
sólidos em todos os estabelecimentos e residências na sua origem, no 
Município de Capanema, em três espécies: 

I — Resíduos Recicláveis; 

II — Resíduos Orgânicos; 

III — Rejeitos. 

Art. 2° Para efeitos desta Lei, Resíduos Sólidos são materiais 
heterogêneos (inertes, minerais e orgânicos) resultantes das atividades 
humanas e da natureza, os quais podem ser parcialmente ou totalmente 
utilizados, gerando, em outros aspectos, proteção à saúde pública e economia 
dos recursos naturais. 

I — Resíduo reciclável é qualquer espécie de material que possa ser 
reutilizado, como papel, papelão, plástico, lata, metal, vidro, entre outros. 

II — Resíduo orgãnico é qualquer material não passível de ser reciclado, 
e que sofre o processo de decomposição rapidamente, tais como: restos de 
alimentos, cascas de frutas e legumes, folhas de verduras, produtos de origem 
animal, borra de café, entre outros. 

III — Rejeitos poder ser definidos como tudo o que não pode ser 
reaproveitado ou reciclado, como absorvente feminino, fraldas descartáveis, 
entre outros. 

Parágrafo Único — Apenas os resíduos sólidos domiciliares deverão ser 
coletados pelo Município, sendo que os resíduos provenientes de atividades 
industriais, comerciais, prestação de serviços, dentre outros é de 
responsabilidade do gerador dar a destinação final adequada, nos termos da 
Lei. 
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Prefeitura Municipal- 
de Cayanema 

Art. 3° Cabe ao Município dar a destinação final correta aos resíduos 
recicláveis, orgânicos e rejeitos, iniciando o processo através da coleta seletiva 
dos resíduos recicláveis, prioritariamente mediante contratação de associação 
ou cooperativa de catadores de materiais recicláveis, conforme autoriza a Lei 
Federal 8.666/93 (artigo 24, inciso XXVII) com a realização de campanhas 
permanentes de Educação Ambiental a toda população, 

§1° - É responsabilidade do Município dar o destino correto ao lixo 
orgânico, depositando-o em aterros sanitários próprios licenciados ou por 
terceirizados, que atendam a legislação ambiental vigente. 

§2° - Os rejeitos deverão ser encaminhados diretamente para a área de 
destinação final. 

§3° - A coleta seletiva de resíduos orgânicos, quando realizada pelo 
Município, poderá ser destinada à compostagem, possibilitando a utilização do 
material em áreas públicas, como parques, hortas, escolas municipais etc. 

§4° - O Município deverá primeiramente executar a adoção da 
compostagem domiciliar, na área urbana e rural, quando houver tal 
possibilidade, por meio de campanhas de Educação Ambiental aos moradores 
da área urbana e rural. 

§5° - A forma de recolhimento do lixo orgânico e dos rejeitos poderá ser 
terceirizada, mediante prévio processo licitatório. 

§6° - Poderá ser realizada a coleta de lixo reciclável por catadores 
treinados e credenciados pelo Município, mas ficam expressamente proibidos 
de estocarem lixo em suas residências, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no artigo 6° desta Lei. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará, por meio de decreto, os 
roteiros de coleta e a forma de acondicionamento da separação dos resíduos 
domiciliares, para não ocorrer a mistura dos resíduos e facilitar o seu 
recolhimento. 

Art. 5° Os resíduos domiciliares da zona rural do Município serão 
coletados conforme a demanda, sendo obrigatória a separação seletiva e a 
entrega dos materiais recicláveis e rejeitos à coleta formal ou a postos rurais de 
entrega voluntária instalados e divulgados pelo Município. 

Art. 6° No caso de descumprimento desta Lei por parte dos domicílios 
rurais e urbanos serão aplicadas as seguintes sanções: 

I — Esclarecimentos e advertência verbal; 

II — Em caso de reincidência notificação por escrito. 
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Prefeitura Municipal- 
cre Cayanema 

III — Em caso de nova reincidência, multa equivalente à quantidade 
mensal gerada pelo domicilio rural ou urbano, computando-se 02 UFM -
Unidade Fiscal do Município para cada quilo gerado. 

IV — Os responsáveis pela destinação inadequada dos resíduos como 
deposição em terrenos baldios, beiras de rodovias, fundos de vale e nas 
margens de rios serão punidos com multa no valor de 10 UFM - Unidades 
Fiscais do Município por quilo de lixo gerado. 

Parágrafo Único — Os valores recolhidos deverão ser destinados ao 
Fundo Municipal do Meio Ambiente, caso existente, ou ao Tesouro Municipal e 
deverão estar vinculados ao financiamento de projetos na área de Meio 
Ambiente. 

Art. 7° Fica estabelecida a Divisão de Vigilância Sanitária como órgão 
responsável pela fiscalização, orientação e aplicação das possíveis 
penalidades previstas nesta lei. 

§1° - A divisão de Vigilância Sanitária poderá atuar em parceria com os 
agentes da saúde do Município, bem como com a Cooperativa dos catadores 
de materiais recicláveis quanto à fiscalização do cumprimento das 
determinações referentes à separação dos resíduos sólidos nas residências. 

§2° - O Poder Executivo regulamentará, por meio de decreto ou portaria, 
a forma de fiscalização da separação dos resíduos sólidos nas residências, 
especialmente quanto às parcerias mencionadas no parágrafo anterior. 

Art. 8° Os proprietários ou inquilinos são obrigados a conservar em 
perfeito estado de asseio os seus quintais, pátios, prédios e terrenos, conforme 
estabelece o Código de Posturas do Município. 

Art. 9° Caso haja o descumprimento do artigo anterior, o proprietário do 
imóvel correspondente será notificado, para que, no prazo de 10 (dez) dias, 
proceda à devida limpeza. 

Parágrafo único — Inerte o proprietário depois de transcorrido o prazo 
previsto no caput, o Município providenciará a limpeza do imóvel, cobrando-se 
do proprietário a taxa de limpeza de lotes urbanos prevista no Código Tributário 
Municipal. 

Art. 10 Após a execução do serviço pela Municipalidade será concedido 
o prazo de 30 (trinta) dias para o pagamento da taxa de limpeza, por meio de 
guia de recolhimento de tributos Municipais. 

Parágrafo Único — A falta de pagamento no prazo estabelecido 
acarretará as mesmas penalidades previstas para os demais tributos 
Municipais. 
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Art. 11. Compete ao Município a realização da Educação Ambiental, na 
forma da Lei Federal n° 9.795/1999. 

Parágrafo Único - Caberá a Divisão de Vigilância Sanitária, a Secretaria 
de Saúde, Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e à Secretaria de 
Educação, Cultura e Esportes a realização de campanhas de conscientização 
da população, através de diversos meios de comunicação. 

Art. 12. A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita do Município de Capanema, Estado do Paraná, aos 
13 dias do mês de fevereiro de 2014. 

Lindamir Maria de Lara Denardin 
Prefeita Municipal 

Vilson José Borowski 
Secretário de Administração 
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ORÇAMENTO 

OBJETO: ORÇAMENTO PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAUZADA VISANDO O TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE REJEITOS DE RECICLAGEM 

ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL (SRP). 

PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS: IMEDIATO APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS EMISSÃO E ENTREGA DE NOTA FISCAL 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES. 

FORNECEDORES 

PRODUTO OU SERVIÇO. UN. QTDE. 

LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO 

PEMA LTDA. 

SABIÁ ECOLÓGICO 

TRANSPORTE DE 

LIXO LTDA. 

T.O.S. OBRAS E 

SERVIÇOS 

AMBIENTAIS LTDA. 

MÉDIA TOTAL 

43154- TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE 

REJEITOS DE RECICLAGEM ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA - PR, A SER EXECUTADO COM CAMINHÃO 

EQUIPADO PARA ESTA FINALIDADE 

M3  1440 130,00 95,00 250,00 158,33 228.000,00 

TOTAL R$ 228.000,00 
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SABIA ECOLOGIC ORehtdLIXO LTDA 

Sr",131/ 	 11 
Erittulat:11 

TRAINSIgeORMIES DE LIXO LTDA. 
gleD Industrial, Urbano ® 

RAZÃO SOCIAL: SABIA ECOLOGICO TRANSPORTE D LIXO LTDA 
Hospitalar 

CNPJ:07.151.20810001-50 E-MAIL: STANG_ANDREI@HOTMAILCOM  

ENDEREÇO: LOC SÃO LUIZ S/N ZONA RURAL 

COMPLEMENTO: 	BAIRRO: ZONA RURAL 

TELEFONE:46 3546-3400 	CONTATO: ANDREI STANG 

CIDADE:NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 	UF: PR 

ORÇAMENTO PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

VISANDO O TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE REJEITOS DE RECICLAGEM 

ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

- MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL (SRP). 

- PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS: IMEDIATO APÓS ASSINATURA DO CONTRATO. 

- PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS EMISSÃO E ENTREGA DE NOTA FISCAL. 

- VALIDADE: 12 (DOZE) MESES. 

SERVIÇO 
UNID QUANT VALOR 

UNIT 
VALOR 

TOTAL 

TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 
DE 	REJEITOS 	DE 	RECICLAGEM 	ORIUNDOS 	DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA- PR, A SER EXECUTADO 

COM 	CAMINHÃO 	EQUIPADO 	PARA 	ESTA 

FINALIDADE 

M3  1.440,00 95.00 129.600.00 

www.sabiaecologico.com.br  - sabiaecologico@hotmail.com  - CNR! 07.151.208/0001-50 
Aterro: Loc. São Luiz, S/n - Zona Rural - 85635-000-NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 	 PR. 
SAC: Av. Iguaçu, 615 - Ci œlEs en' omo.oec) wegomm - 85635-000 - NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR. 
ESCRITÓRIO: CHAPECÓ - SC - pomE meD 0322-0007 - sabiaecologico.chapeco@hotmail.com  



TOS Obras- Serviços Ambientais Ltda 
`..i‘ jMaravilha - SC Chapecó - SC 

	

Av. Alcides Antônio D'Agostini. n°  80 	Av. Nereu Ramos. n° 1251-D 

	

Setor Industrial / CEP 89.874-000 	Bairro Seminário / CEP 89.813-000 

	

Fone +55 49 3664.0187 	 Fone +55 49 3323.4569 

	

Fax +55 49 3664.0195 	 www.grupotucano.com.br  

Maravilha, SC, 22 de abril de 201.5. 

ORÇAMENTO 

RAZÃO SOCIAL: T.O.S. Obras e Serviços Ambientais Ltda 

CNPJ: 72.332.778/0001-09 	 E-MAIL: licitacoes@firupotucano.com.br  

ENDEREÇO: Av. Alcides Antônio D'Agostini 

COMPLEMENTO: ne. 80 —Sala 01 	BAIRRO: Setor Industrial 

TELEFONE: (-FS5 49) 3664 0187 	CONTATO: Fausto 'Schneider 

CIDADE: Maravilha 	 UF: Santa Catarina 

ORÇAMENTO PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO O 

TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE REJEITOS DE RECICLAGEM ORIUNDOS DO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

- MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL (SRP). 

- PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS: IMEDIATO APÓS ASSINATURA DO CONTRATO. 

- PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS EMISSÃO E ENTREGA DE NOTA FISCAL. 

- VAUDADE: 12 (DOZE) MESES. 

SERVIÇO 
UNID QUANT VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 
DE REJEITOS DE RECICLAGEM ORIUNDOS DO 

MUNICÍPIO 	DE 	CAPANEMA 	— 	PR, 	A 	SER 
EXECUTADO COM CAMINHÃO EQUIPADO PARA 

ESTA FINALIDADE 

M3  1.440,00 250,00 360.000,00 

OBSERVACÃO: Tendo em vista que não possuímos dados suficientes, tais como (distâncias a serem  

percorridas para a coleta, distância até o destino final que deverá ser indicado pela prefeitura, ano do 

veículo a ser utilizado, dentre outras), informamos que o preço orçado é o atualmente praticado pela  

empresa nas regiões de atuado da mesma. 

Validade do orçamento: 30 dias a contar da data de sua emissão 

O ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA O MAIS 

BREVE POSSÍVEL COM CABEÇALHO DEVIDAMENTE PREENCHIDO, CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS 

FOLHAS. 

ambiental 



deli• es IVI.Perin 
Representante legal 

limpezapema@hotmail.com  

`Õ3.040.20510001- 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

PEMA LTDA. 

ESTRADA RURAL, B/N2
5660. • 

C. SÃO ROQUE 

pGlB 	
CEP 0000 

VIZINHOS 	 PARAI! 

III; U 

PEMA 
LIMPE7A E CONSERVAÇÃO 

maik oiateiettra &mua Muleta,/ 

LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PEMA LTDA. 

Estrada Principal SIN, Linha São Roque 

CNPJ: 03.040.28510001-82 

Dois Vizinhos — PR 

Telefone: (46) 3536-2829 

Dois Vizinhos- Pr, 08 de Abril de 2015. 

ORÇAMENTO 

ORÇAMENTO PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO O TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL 
DE RESÍDUOS DE REJEITOS DE RECICLAGEM ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR. 

SERVIÇO UNID QUANT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE 
RESÍDUOS 	DE 	REJEITOS 	DE 
RECICLAGEM 	ORIUNDOS 	DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PR, A SER 
EXECUTADO 	COM 	CAMINHÃO 
EQUIPADO PARA ESTA FINALIDADE 

M3 
 

1.440,00 130,00 187.200,00 



Marcio 	Carmona 
C merci 

At, ciosa 
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Proposta Comercial n° 	/15 

Consultor 1 

MARINGÁ , 18 MARÇO de 2015. 

RAZÃO SOCIAL PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

A/C DEP DE LICITAÇÕES 

Telefone: 

E-mail 

Prezado Cliente, 

A Transresíduos Transportes de Resíduos Industriais empresa especializada na área de 

gestão de resíduos, atua no mercado há mais de 40 anos com serviços e soluções para atendimento 

às demandas ambientais. 

Com o compromisso de ofertar serviços de engenharia ambiental, limpeza, coleta, transporte 

e destinação de resíduos, a Transresíduos têm a preocupação de analisar o empreendimento de 

forma integrada e personalizada a fim de propor alternativas que produzam a sustentabilidade nas 

áreas ambiental, econômica e tecnológica, bem como, melhorias na gestão dos resíduos de modo a 

satisfazer as necessidades do cliente. 

Sendo assim, apresentamos nossa proposta, comercial para a realizaç-  • dos serviços 

conforme descrito a seguir: 

Proposta omercial n 	/15 

Consultor 1 

Transresíduos Transportes de Resíduos Industriais Ltda. 
Avenida Prefeito Sincler Sambatti - JD Universo - Maringá/PR - CEP: 87060-460 - Fone/Fax: (44) 3262-7765 

(44) 9151-1914 / (44) 9172-5949 

 

www.tranresiduos.com.br  

   



LI 

MARINGÁ 18 de MARÇO de 2015. 

  

RAZÃO SOCIA; PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
AIC: DEP DE LICITAÇÕES 

Telefone 

E-mail 

Proposta para Prestação de Serviços 

Item 1 — RESÍDUOS CLASSE li REJEITOS DE RECICLAGEM 

Serviço Transporte e Destinação de REJEITOS DE RECICLAGEM 

Equipamento 

Quantidade de Equipamento 01 

Fluxo de Coleta Mediante 	solicitação 	telefônica 	o 	via 	e-mail 	com 	48 
(quarenta e oito) horas de antecedência 

Valor de Transporte R$ 150.00 ( CENTO E CINCOENTA REAIS) MTS CUB. 

Colete Mínima 

Destinação Final 

Tecnologia CLASSE II 

Valor de Destinação Final INCLUSO 

Observações Gerais 

Condições Gerais 

Transresíduos Transportes de Resíduos Industriais Ltda. 
Avenida Prefeito Sincler Sambatti - JD Universo - Maringá/PR - CEP: 87060-460 - Fone/Fax: (44) 3262-7765 

(44) 9151-1914 / (44) 9172-5949 

www.tranresiduos.com.br  



Validade da Proposta 
30 (trinta) dias. 

Sem mais fiara o momento, colocamo-nos ao seu dispor para quaisquer outros escl 

Moriel Pa 	to 
Gerente egi• nal 

ACEITE 

Transresíduos Transportes de Resíduos Industriais Ltda. 
Avenida Prefeito Sincler Sambatti - 3D Universo - Maringá/PR - CEP: 87060-460 - Fone/Fax: (44) 3262-7765 

(44) 9151-1914 / (44) 9172-5949 

www.tranresiduos.com.br  
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Prazo de Pagamento 
15 DIAS APÓS EMISSÃO DA NOTA FISCAL 

Prazo Contratual 
Conforme acordado entre as partes 

Reajuste Contratual 
Observada a periodicidade e critérios fixados pelo Governo Federal, os valores constantes acima 
serão reajustados anualmente de acordo com a legislação vigente, conforme variação do IGP-M 
(Índice Geral dos Preços de Mercado) ou outro índice que venha substituí-lo. 

Armazenamento de Resíduos 
Não é permitido armazenar no(s) equipamentos(s) qualquer tipo de resíduo fora das especificações 
mencionadas acima. Se identificados resíduos diferentes dos especificados nesta proposta, os 
mesmos serão devolvidos para a Contratante para que seja efetuada a correta segregação dos 
resíduos, ocorrendo nova negociação dos valores. 

Disponibilização do(s) Equipamento(s) / Início dos Serviços 
Em até 05 (cinco) dias após o envio do aceite da proposta e análise cadastral da Contratante; 

Responsabilidades 
A CONTRATADA responsabiliza-se pela execução dos serviços de acordo com as Normas técnicas 
e legislações aplicáveis. 

A CONTRATANTE responsabiliza-se pelo pagamento do serviço, mesmo que este não seja 
realizado, nos casos em que não seja possível o acesso para a coleta dos resíduos, ou quando a 
CONTRATANTE estiver sem atividade, salvo nos casos em que sejam comunicados previamente, 
com um prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, por escrito, via eletrõnica. 



ind mir Maria de ra Denardin 
Prefeita Municipal 

Município de Capanema — PR 

Setor de Licitações 

PREGAO PRESENCIAL: 021 	 CAPANEMA, 29/05/2015. 

PROTOCOLO NÚMERO: 021 

DE: PREFEITA MUNICIPAL 

PARA: 
- DEPTO. DE CONTABILIDADE 
- DEPTO. JURÍDICO 
- COMISSÃO LICITAÇÃO 

Preliminarmente à autorização solicitada mediante oficio número 021 o 
presente processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1- à indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - à elaboração de parecer sobre a necessidade de procedimento licitatório, indicando 
a modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3- à elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do 
contrato; 

4- ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima, 

Cordialmente 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema — PR 
Setor de Licitações 

PREGA() PRESENCIAL: 021 	 CAPANEMA, 29/05/2015. 

PROTOCOLO NÚMERO: 021 

DE: DEPTO DE CONTABILIDADE 
PARA: PREFEITA MUNICIPAL 

Em atenção ao oficio número 021 expedido por Vossa Senhoria em, 29/05/2015 
informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o 
pagamento das obrigações decorrentes da contratação constante do oficio número 
supra, sendo que o pagamento será efetuado através da Dotação Orçamentária; 

DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2015 1680 08.002.15.452.1501.2166 000 
2015 1690 08.002.15.452.1501.2166 511 

Cordialmente, 

Téc. C• t. CRC: PR-046483 
C 	: 723.903.959-53 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 

Setor de Licitações 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2015 

REGISTRO DE PREÇOS 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, por intermédio da Secretaria de Viação, Obras e 

Serviços Urbanos, mediante o Pregoeiro, designado pela Portaria n° 6.025/2015 de 

28/01/2015, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local 

indicados, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, processada pelo 

SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS, tipo MENOR PREÇO, sob o regime de 

empreitada por preço UNITÁRIO, do objeto descrito no item 2 deste edital. O 

Procedimento licitatório observará integralmente as disposições da Lei n°. 10.520/02, do 

Decreto Municipal n°. 4.118/07, do Decreto Federal n°. 7.892/13, e, subsidiariamente, da 

Lei n°. 8.666/93. 

1.2. A licitação terá apenas um item, conforme tabela constante no Projeto Básico. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço POR ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL 

1.4.1. O pregão será realizado dia 11/06/2015, com início às 09h0Omin, no Setor de 

Licitação da Prefeitura Municipal, na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza n° 1.080, 

centro, na cidade de Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

1.5. Integram o presente EDITAL, independentemente de transcrição: 

• Projeto Básico; 

• Anexo I — Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

• Anexo II — Modelo de procuração para credenciamento; 

• Anexo III — Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo de licitar ou 

contratar com a administração; 

• Anexo IV — Modelo de declaração de regularidade com o ministério do trabalho; 

• Anexo V — Modelo de declaração de micro empresa e empresa de pequeno porte; 

• Anexo VI — Modelo de indicação do responsável pela ata de registro de preços; 

• Anexo VII — Minuta da ata de registro de preços; 

• Anexo VIII— Proposta de preços; 

• Anexo IX — Protocolo de retirada do edital. 

1.6. Muito embora os documentos estejam agrupados em ANEXOS separados, todos eles 

se completam, sendo que a proponente deve, para a apresentação da PROPOSTA 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, bem como dos demais DOCUMENTOS, ao se valer 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema - PR 

Setor de Licitações 

do EDITAL, inteirar-se de sua composição, tomando conhecimento, assim, das condições 

administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento do PREGÃO e a formalização 

CONTRATUAL, que poderá ser substituído por Nota de Empenho nos termos que se 

dispõe o art. 62, da Lei Federal 8666/93, de sorte que todos os aspectos mencionados em 

cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros. 

2. OBJETO: 
2.1. O objeto deste Pregão é o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO O TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme 
especificações constantes no Projeto Básico. 
2.2. As quantidades constantes são estimativas de consumo, não se obrigando a 
Administração a contratação total.  

2.3. Os proponentes deverão apresentar cotação UNITÁRIA,  isto é, o preço por m3  dos 

rejeitos que serão transportados e destinados, bem como apresentar o preço total  previsto 

no Projeto Básico. 

3- PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

3.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a ser firmada entre o Município de Capanema, 

através da Secretaria Viação, Obras e Serviços Urbanos, e o(s) vencedor(es) do certame, 

terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

4. DA DESPESA 
4.1. A despesa com a contratação do objeto é estimada em R$ 227.995,20 (duzentos e vinte 
e sete mil, novecentos e noventa e cinco reais e vinte centavos), conforme o orçamento 
estimativo disposto no Projeto Básico. 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2015 1680 08.002.15.452.1501.2166 000 
2015 1690 08.002.15.452.1501.2166 511 

5. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

5.1.0 órgão gerenciador será a Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos. 

5.2. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto 

n° 7.892/13, e na Lei n° 8.666/93. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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Setor de Licitações 

5.3. Os órgãos e entidades que não participaram cio registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
5.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

5.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

5.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 

5.7. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1. Poderão participar desta licitação todos os interessados, do ramo pertinente ao objeto, 
que manifestarem interesse em participar do certame até o dia anterior à data marcada 
para a entrega da proposta. 
6.1.1. Caso haja interesse de participação nesta licitação, a licitante deverá realizar ou 
atualizar o cadastro de fornecedores junto ao Setor de Licitações do Município de 
Capanema - PR, respeitando o prazo estipulado no item 6.1 acima, apresentando os 
seguintes documentos: 

a)ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores, ou; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, ou; a 
ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone.46-3552-1321 — Fax - 46-3552-1122 
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b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com data 
de emissão não superior a 60(sessenta) dias; 

c) Prova de regularidade referente aos Débitos Previdenciários — (INSS — Instituto 
Nacional da Seguridade Social); 

d) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando a situação regular; 

e) Pen-Drive para repasse dos anexos e arquivos digitais obrigatórios referentes a 
esta licitação. 
6.1.2. Quando o cadastro de fornecedor for realizado ou atualizado, e os arquivos digitais 
repassados, o representante da licitante obrigatoriamente deverá assinar um Protocolo de 
Retirada do Edital, que será anexado ao Processo Licitatório. 
6.2. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá entregar, na data 
da sessão pública do certame, uma declaração de que está ciente e concorda com as 
condições previstas neste edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no item 15 deste edital. 
6.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 
6.3. Não poderão participar deste Pregão: 
6.3.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
Pregão. 
6.3.1.1. Excepciona-se o disposto acima, nos casos em que tais sociedades apresentem 
autorização específica dos sócios para contratar com a Administração objeto diverso do 
previsto no contrato social ou estatuto; 
6.3.1.2. A autorização assemblear deverá observar as regras de convocação e de quórum 
para instauração e deliberação previstas em lei para cada tipo de sociedade. 
6.3.1.3. Para fins de comprovação, o licitante deverá apresentar a ata da assembleia ou o 
documento equivalente. 
6.3.2. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 
6.3.3. Empresas impedidas de licitar ou contratar com a União (art. 7° da Lei n° 10.520/02 

e art. 28 do Decreto n° 5.450/05) ou suspensas temporariamente de participar de licitação 
ou impedidas de contratar com a Administração Pública (Art. 87, III, da Lei n° 8.666/93); 
6.3.4. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8°, V 
da Lei n° 9.605/98; 
6.3.5. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 
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Setor de Licitações 

6.3.6. Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação 
judicial ou extrajudicial; 

6.3.7. Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou 
Senadores (cfr. art. 54, II da Constituição); 
6.3.8. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei 
n° 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa). 

6.3.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da 
Lei n° 8.666/93. 

6.4. O licitante deverá apresentar o preço unitário dos produtos devendo estar incluso 
todas as despesas com pessoal, encargos fiscais, previdenciários, sociais, trabalhistas, e 
quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços. 
6.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 

7. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 
7.1. Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, conforme item 7.5 deste 
edital. 

7.1.1. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas. 

7.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 
data para realização do certame. 

7.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 
ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no edital. 
7.3.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

7.4.As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro serão 
autuados no processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

7.5. Qualquer impugnação ao presente edital deverá ser protocolizada junto ao Protocolo 
da Prefeitura Municipal de Capanema, ou remetida via postal, endereçada a Divisão de 
Licitações do Município, considerando-se o prazo fatal para a tempestividade da 
impugnação a data de recebimento da correspondência, a qual deverá respeitar os iten 
7.1 deste edital. 
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8. DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE E EQUIPARADOS 

8.1. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar 

se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 

instituído pela Lei Complementar n° 123/06. 

8.1.1. A sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 3.600.000,00, em 

conformidade com as disposições do art. 34 da Lei n° 11.488/07 e do art. 3°, § 4°, VI da Lei 

Complementar n° 123/ receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar n° 

123/06 às ME/EPP. 

8.1.2. A pessoa física ou o empresário individual enquadrados nos limites definidos pelo 

art. 3° da Lei Complementar n° 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei 

Complementar n° 123/06, às ME/EPP. 

8.2. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar n° 123/2006 

independe da habilitação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado para 

a obtenção do regime tributário simplificado. 

8.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3° da Lei 

Complementar n° 123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4° do artigo 

citado, deverão apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 

legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, 

estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da 

referida Lei Complementar (Art. 11 do Decreto n° 6.204/07). 

8.4. A declaração acima exigida deverá ser entregue juntamente com a documentação de 

habilitação. 

9. DO CREDENCIAMENTO 

9.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no 

preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como 

participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento 

equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão 

pública em nome do licitante. 

9.2. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus 

poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou 

manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão. 

9.3. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos 

do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com 

firma reconhecida, ou documento equivalente. 
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9.4. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar 

a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

9.5. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve 

ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de 

constituição da empresa ou do registro como empresário individual. 

9.6. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

9.7. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 

indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a 

fase de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 

a) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo 
anexo); 

b) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488/07, quando for o caso (conforme modelo anexo), 

sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 

123, de 2006; 

10.2. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em 

qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123/2006, não 

poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não 

deverá apresentar a respectiva declaração. 

10.3. Os envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação deverão estar 

separados, fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e 

frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 

PREGÃO SRP N° 021/2015 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 

PREGÃO SRP N° 021/2015 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 
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10.4. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar 

de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora 

antes da abertura da sessão pública. 

10.4.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, 

endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 

PREGÃO SRP N° 021/2015 

SESSÃO EM 11/06/2015, ÀS 09HOOMIN. 

10.5. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão 

efeitos como proposta. 

10.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas neste Edital. 

11. DA PROPOSTA DE PREÇO 

11.1. A proposta de preços, emitida por computador, somente conforme modelo padrão do 

sistema (Anexo VIII), redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas 

todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter: 

11.1.1. As características do objeto de forma clara e precisa, descrevendo o serviço ofertado, 

indicando o nome da empresa prestadora, quantidade, prazos de validade, de garantia e 

de entrega, no que for aplicável, bem como os valores unitários e o total, sob pena de 

desclassificação de sua proposta. 

11.1.2. Preço unitário e total, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), 

de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes 

do Projeto Básico. 

11.1.3. O licitante deverá observar o valor máximo especificado no Projeto Básico, sob pena 

de desclassificação de sua proposta. 

11.2. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, mão de obra, fretes, taxas, 

seguros, encargos sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. 

11.2.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá considerar as parcelas 

relativas à mão-de-obra, materiais, equipamentos e serviços;  

11.3. As propostas terão validade de 12 (doze) meses contados da data de data da licitação. 

11.3.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, 

ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

11.4. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada. 
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11.5. Ao assinar a Proposta de Preços, o proponente estará assumindo automaticamente o 
cumprimento de todas as condições lá estabelecidas. 

12. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
12.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
12.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
12.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 
12.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

13. DA FORMUÇAÇÃO DOS LANCES E DAS REGRAS DE DESEMPATE 
13.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
13.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO. 
13.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior 
preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 
13.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por 
ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
13.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente à penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo do objeto previsto no termo 
de referência. 
13.5. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei 
n° 11.488/2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei 
Complementar n° 123/2006, regulamentada pelo Decreto n° 6.204/2007. 
13.6. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira 
colocada não seja uma ME/EPP/COOP. 
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13.7. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá 
o direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da 
primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 
13.8. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 
13.9. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no 
referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das 
licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 
13.10. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de 
melhor classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a 
melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo 
ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial. 
13.11. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação 
final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em 
primeiro lugar. 
13.12. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, ou entre 
lances e lances o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3°, §2°, da Lei n° 
8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) Produzidos no País; 
b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 
13.13. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio. 
13.14.Durante a sessão pública é permitido a um licitante fazer lance igual ao de um 
concorrente com intuito de empatar o certame, porém somente será possível o lance nestes 
termos caso um lance menor seja considerado inexequível. 
13.14.1. Não serão permitidos lances idênticos nos casos não previstos no subitem anterior. 
13.14.2. O desempate nos casos previstos no subitem 13.14 se dará nos termos do item 13 
deste edital. 
13.14.3. Caso haja empate nos termos do item 13.14 entre empresas enquadradas como 
ME/EPP e não enquadradas, o desempate será por meio de sorteio. 
13.15.Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não 
se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
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13.16. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

14. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
14.1. O critério de julgamento será o de menor preço por item. 
14.2.0 Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua 
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
14.3. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento 
contendo as características do serviço ofertado, sob pena de não aceitação da proposta. 
14.4. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no 
subitem anterior, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro 
de2 (dois) dias úteis contados da solicitação. 

14.5. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

14.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser avaliados pela equipe técnica responsável pela análise. 
14.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
14.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

14.9. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, 
o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
14.10. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 

14.11. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
14.12. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 
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15. DA HABILITAÇÃO 
15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

a) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar 
(http ://servicos.tce . pr. gov. br/tcepr/municip al/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx); 

b) CNAE (www.cnae.ibge.gov.br); 
c) SICAF; 
d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, 	mantido 	pelo 	Conselho 	Nacional 	de 	Justiça 
(www.cni.ius.br/improbidade  adm/consultar requerido.php). 
15.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
15.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
15.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir 
relacionados: 

15.4.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

b.l. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores. 
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d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

e. No caso de cooperativa: 
e.l. A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede; 

e.2. O registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
e.3. 0 regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da 

assembleia que os aprovou; 
e.4. Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; 
e.5. A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; 
f. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 
g. Para qualquer tipo de empresa: Certidão simplificada de registro do comercio -

Junta Comercial, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 90 (noventa) 
dias da data prevista para apresentação dos envelopes, salvo o previsto na alínea "c" deste 
subitem; 

15.4.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ, com data 

de emissão não superior a 60 (sessenta) dias; 
b) Prova de regularidade referente aos Débitos Previdenciários — (INSS — Instituto 

Nacional da Seguridade Social); 
c) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando a situação regular, expedido pela Caixa Econômica Federal; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa 

da Dívida Ativa da União e Receita Federal); 
d.1) A aceitação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e a Dívida Ativa da União está condicionada à verificação da correspondente 
autenticidade nos seguintes endereços eletrônicos: www.receita.fazenda.gov.bre 

www. p gfn.fazenda.gov.br. 
e) Prova de regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da 

sede da licitante; 
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f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, (Certidão Negativa de 

Tributos Municipais, emitida pela prefeitura da sede do licitante); 

15.4.3. RELATIVA À REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou 

de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão 

desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação; 

b) Certidão negativa de títulos de protesto da empresa com validade de 30 dias. 

15.4.4. RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei 

12.440/11(validade 180 dias contados da data de sua emissão). 

15.4.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovação de que a proponente possui, na data prevista para entrega da 

proposta, profissional de nível superior devidamente reconhecido pelo CREA, que 

desempenhe a função de responsável técnico; 

b) Indicação do nome completo, número da carteira de identidade (RG), número do 

CPF e número do registro no CREA do profissional técnico da empresa proponente; 

c) Declaração de que a proponente possui no mínimo 01 (um) veículo apropriado para 

o transporte e destinação final dos rejeitos; 

d) Matrícula atualizada da área destinada ao depósito dos rejeitos em nome da 

proponente; 

e) Licença Ambiental, em nome da proponente, emitida pelo Instituto Ambiental do 

Estado da sede da empresa licitante para operação do Aterro Sanitário; 

f) Licença de transporte de rejeitos, em nome da proponente, emitida pelo Instituto 

Ambiental do Estado do Paraná (IAP), e do Estado sede da Licitante, no caso dos resíduos 

serem transportados para fora do Estado do Paraná. 

g) Súmula ou licença de autorização do Município onde se encontre o Aterro 

Sanitário, que autorize o depósito de rejeitos oriundos de outros Municípios, quando for o 

caso; 

11) Programa de prevenção de riscos ambientais — PPRA — elaborado pela proponente; 

O Laudo técnico de condições ambientais de trabalho — LTCAT - em nome da 

proponente; 

j) Programa de controle médico de saúde ocupacional — PCMSO — elaborado pela 

proponente; 
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k) Licença emitida pelo IBAMA em nome da proponente, autorizando a execução dos 

serviços previstos no objeto deste Edital; 

1) Quando os rejeitos forem transportados para fora do Estado do Paraná, a 

proponente deverá apresentar declaração expressa do órgão ambiental competente do 

Estado receptor, na qual conste sobre a aceitação do recebimento dos rejeitos do licitante, 

conforme artigo 3° inciso II, da Lei do Estado do Paraná n°. 12.493/1999, de 22/01/99. 

m) No caso dos rejeitos serem transportados para o Estado de Santa Catarina, a 

proponente deverá apresentar a cada transporte dos rejeitos o comprovante de pagamento 

da destinação final, conforme item "9" do Anexo único da Lei Estadual (Santa Catarina) 

n°. 14.262/2007, de 21 de dezembro de 2007. 

15.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (DECLARAÇÕES): 

a) Declaração (com firma reconhecida) de Inexistência de Fato Impeditivo de 

contratar com a Administração, conforme modelo constante no Anexo III deste Edital. 

b) Declaração (com firma reconhecida) de que não emprega menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalhos noturnos e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme disposto no artigo 7°, 

inciso XXXIII, da Constituição Federal. (conforme modelo no Anexo IV deste Edital —

Regularidade com o Ministério do Trabalho). 

15.6. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 02) poderão ser apresentados 

em original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório 

competente, ou cópia simples que poderá ser autenticada pelos membros da Comissão 

Permanente de Licitação ou Funcionário do Setor de Licitações, no decorrer da sessão 

desde que o original esteja na posse do representante credenciado, ou ainda por meio de 

publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet. 

15.7. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes 

deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão 

expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos 

últimos 90 dias contados da data da abertura da sessão pública. 

15.8. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de desclassificação (art. 43 da LC n° 123/06). 

15.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será 

assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 

a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 
Setor de Licitações 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 
15.10. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a 
abertura da fase recursal (art. 4°, § 2°, do Decreto 6.204/07); 
15.11. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

15.12. O proponente que não cumprir com o disposto no item 15 e seus subitens será 
desclassificado. 

16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
16.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro. 
16.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
16.1.2. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do 
licitante vencedor, para fins de pagamento. 
16.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

16.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

17. DOS RECURSOS 

17.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o 
licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488/2007, qualquer licitante poderá, ao final da 
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando 
lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em 
igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
17.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 
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17.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão. 

17.4. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 

verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 

17.5. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme 
o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

17.6. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos 
legais. 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

19. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 

interessados para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, 

procederem à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos 

de publicidade, terá efeito de compromisso de prestação dos serviços nas condições 

estabelecidas. 

19.2. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante 

o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado 

e aceito pelo órgão gerenciador. 

19.3. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo 

estabelecido pela Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei 

ou no presente instrumento convocatório. 

19.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de 

preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

19.5. Desde que atendidos os pressupostos dos artigos 11 e 26 do Decreto n° 7.892/13, 

serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens com preços iguais ao do licitante mais bem classificado, segundo a ordem de 
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classificação baseada na última proposta apresentada durante a fase competitiva, que 

deverá ser observada para fins de eventual contratação. 

19.6. No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se os licitantes 

mantêm as mesmas condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser 

mantidas durante toda a vigência da ata. 

19.7. Constatada a irregularidade no SICAF, quando o licitante vencedor recusar-se a 

assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ou em qualquer outra hipótese de 

cancelamento do registro prevista nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/13, o 

Departamento de Licitações poderá convocar o licitante subsequente na ordem de 

classificação para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente. 

20. DA VIGÊNCIA DA ATA 

20.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura. 

21. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 

21.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 

obedecerão à disciplina do Decreto n° 7.892/13, conforme previsto na Ata de Registro de 

Preços anexa ao Edital. 

21.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo da 

possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados. 

22. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

22.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, 

será formalizada por intermédio da Ata de Registro de Preços. 

22.1.1. As condições de execução dos serviços constam no Projeto Básico anexo ao Edital e 

da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 

respectivo pedido de contratação. 

22.1.2. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, 

mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (artigo 9°, inciso XI, do 

Decreto n° 7.892, de 2013). 

22.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, e dentro do prazo de validade da Ata, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar 

a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for 

o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

Edital e na Ata de Registro de Preços. 
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22.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado 
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
22.2.2. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor e aceita pela Administração, desde que se respeite o prazo de validade da Ata. 
22.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante 
poderá realizar consulta online ao SICAF, para identificar possível proibição de contratar 
com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação, cujos 
resultados serão anexados aos autos do processo. 
22.4. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 
22.5. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a 

incidir sobre o Contrato. 
22.6. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
22.7. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a fiscalização será exercida por 
um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem durante sua 
vigência, de tudo dando ciência à Administração. 

23. DO PREÇO 
23.1. Durante a vigência do Ata de Registro de Preços, os preços são fixos e irreajustáveis. 

24. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
24.1. A CONTRATADA deverá realizar o transporte e destinação final dos rejeitos com no 
mínimo 01 (um) caminhão especial equipado para o carregamento de no mínimo 02 (dois) 

Contêineres de no mínimo 40m3  por carga; 
24.2. A CONTRATADA deverá dar destinação final dos rejeitos em Aterro de sua 

propriedade; 
24.3. Assim que os Contêineres estiverem lotados de rejeitos, a Administração deverá 

solicitar à CONTRATADA o recolhimento daqueles, via e-mail ou fax. 

24.4. A CONTRATADA deverá realizar o transporte e destinação final dos rejeitos em 

até 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da solicitação. 
24.5. A CONTRATADA deverá fornecer no mínimo 01 (um) Contêiner, em bom estado de 

conservação, com capacidade mínima 40m3, para o depósito dos rejeitos. Caso a 
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Administração constate a necessidade do fornecimento de mais Contêineres, a 
CONTRATADA fica obrigada a fornecer a quantia necessária para a boa execução do 
objeto, sem custos adicionais para a CONTRATANTE. 
24.6. Caberá à CONTRATANTE definir os pontos em que os Contêineres serão 
instalados. 
24.7. Caberá à CONTRATANTE depositar os rejeitos nos Contêineres e solicitar à 
CONTRATADA o transporte e destinação final destes, quando estiverem com sua 
capacidade máxima. 

25. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
25.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
25.1.1. Executar os serviços em perfeitas condições, na forma, no prazo e no local 
discriminado no Projeto Básico; 
25.1.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
25.1.1.2. Este dever implica na obrigação da CONTRATADA de, a critério da 
Administração, substituir os equipamentos que não esteiam atendendo as expectativas da 

municipalidade;  
25.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

da presente licitação; 
25.1.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 
25.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 
25.1.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

25.1.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

dos serviços;  
25.1.7. A CONTRATADA deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários,  
fiscais, comerciais e de responsabilidade civil; deverá manter durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições 

exigidas na Lei Licitatória.  
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25.1.8. Caso haia necessidade, fica sob responsabilidade da CONTRATADA todos os ônus 

com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários 

e equipamentos.  

25.1.9.Fornecer funcionários, equipamentos, combustível, veículos adequados para a boa 

execução do objeto; 

25.1.10. Realizar a manutenção básica e preventiva dos veículos que irão executar os 

serviços, evitando qualquer tipo de incidente que porventura poderá ocorrer. 

26. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

26.1. ACONTRATANTE obriga-se a: 

26.1.1. Receber provisoriamente os serviços, disponibilizando local, data e horário; 

26.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos; 

26.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através 

de servidor especialmente designado; 

26.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

27. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

27.1. A contratada é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços. 

27.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da Ata de Registro de Preços. 

28. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E/OU DEFINITIVO 

28.1. Mensalmente, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita à 

fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a 

verificação dos serviços executados, para fins de recebimento. 

28.2. O recebimento também ficará sujeito à apresentação da nota fiscal correspondente e 

de relatório, devidamente assinado, constando a quantidade de lixo recolhido naquele mês 

e a destinação dada pela CONTRATADA.  

28.3. Após a inspeção no Município se os serviços estão sendo prestados adequadamente 

e a entrega do relatório mencionado acima, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as 

eventuais pendências verificadas. 

28.4. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
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defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a prestação de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento. 

28.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o item 28.4 não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 

(quinze) dias anteriores à exaustão do prazo. 

28.6. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 

e por força das disposições legais em vigor. 

29. DO PAGAMENTO 

29.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Capanema/PR de forma 

parcelada e mensal, conforme execução dos serviços, em que a respectiva liquidação se  

dará somente após o recebimento definitivo dos serviços, nos termos do item 28 deste 

edital. 

29.2.  O prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias, subsequentes ao recebimento 

definitivo dos serviços prestados. 

29.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos 

endereços eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@capanema.pr.gov.br,  
ou entregue em mãos dos Servidores designados para o pagamento, para fins de liquidação 

de empenho.  

29.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 

29.5.A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado 

da empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o 

pagamento. 

29.6.Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas 

Fiscais e/ou Faturas. 

29.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas 

de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com 

outros CNPJ's. 

29.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos 

vencidos, que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de 

Fornecedores do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso 

a CONTRATADA apresente situação regular. 
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29.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não 
gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido. 
29.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da 
Contratante, além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 
respectivo mês do pagamento. 

b) Termo de recebimento definitivo do objeto. 
29.11. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 
disposições contratuais. 
29.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos 
decorrentes. 
29.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
29.13.1. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
29.14. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
29.14.1- Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 
prestação de serviço contratado; ou 
29.14.2- Mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, 
bem como o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
29.15. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
29.16. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pelo contratado. 
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29.17. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
29.18. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes da 
Ata de Registro de Preços. 

30. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
30.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 
licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

30.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
30.3.Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 
II- Multas: 
a) Multa de 0,5 % por dia de atraso no transporte e destinação final rejeitos, 

calculada sobre o valor total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor 
total da contratação, a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula 
ou condição da ata ou do edital não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada 
em dobro na reincidência; 
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d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato 

por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a 
possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 
total do contrato. 

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 

e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

30.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

30.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 

são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e 

subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 

30.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

30.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

30.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 

30.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

30.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas 

judicialmente. 

30.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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30.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

31. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

31.1. Constituem motivo para cancelamento da Ata de Registro de Preços: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 

prazos; 

e) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

d) O atraso injustificado no início e na conclusão do serviço; 

e) A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f) A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 

admitidas neste edital e no contrato; 

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 

Administração e autorização em contrato. 

h) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

i) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do 

art. 67 da Lei n° 8.666/93; 

j) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

1) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 

que prejudique a execução do contrato; 

m)Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 

subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o 

contrato; 

n) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 

da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 

prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
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assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

p) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 

seja normalizada a situação; 

q) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 

execução do serviço, nos prazos contratuais; 

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 

s) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis. 

31.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

32. DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

32.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta. 

32.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

33. DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

33.1. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o 

procedimento quando eivado de vício insanável. 

33.2. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

33.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração. 

33.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 

nulidade dos atos que diretamente dependam ou sejam consequência do ato anulado. 

33.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
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33.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os 

efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir 

os já produzidos. 

33.7. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o 

contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros 

prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-

se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 

33.8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse 

público ou aos demais interessados. 

34. DA FISCALIZAÇÃO 

34.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma 

a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante 

da Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 

1993, e do art. 6° do Decreto n° 2.271, de 1997. 

34.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle dos veículos e do contrato. 

34.3. A Contratante exercerá a fiscalização dos serviços através da Secretaria de Viação, 

Obras e Serviços Urbanos, especialmente designado para este fim, sem reduzir nem excluir 

a responsabilidade da Contratada. 

34.4. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer 

caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto no Contrato, no Edital, nas Especificações, 

nos Projetos, nas Leis, nas Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer 

forma, se relacione direta ou indiretamente com os serviços em questão e seus 

complementos. 

34.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou serviço inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, salvo seja caracterizada a omissão 

funcional por parte destes, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

34.6. Compete especificamente à Fiscalização: 

34.6.1. Indicar à Contratada todos os elementos indispensáveis a execução dos serviços; 

34.6.2. Exigir da Contratada o cumprimento integral do estabelecido nas Obrigações da 

Contratada constantes do Edital e seus anexos; 

34.6.3. Exigir o cumprimento integral das especificações previstas em Edital. 
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34.6.4. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada; 
34.6.5. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada; 
34.6.6. Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
34.6.7. Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos serviços que 
porventura venham a ser feitos, bem como as alterações de prazo; 
34.6.8. Relatar oportunamente à Contratante, ocorrências ou circunstâncias que possam 
acarretar dificuldades na prestação dos serviços em relação a terceiros; 
34.6.9. Dar à Contratante imediata ciência de fatos que possam levar à aplicação de 
penalidades contra a Contratada, ou mesmo à rescisão do Contrato. 
34.7. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando 
for o caso: 

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos 
de execução e da qualidade demandada; 

b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 
profissional exigidas; 

c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
f) A satisfação do público usuário. 

34.8. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade do serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 
previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
34.9. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando 
for o caso, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 
34.10. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará 
a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 
77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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34.11. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica proposta pela Contratada, 

durante a execução do contrato, somente será admitida, a critério da Contratante, 

mediante a comprovação de experiência equivalente ou superior do substituto proposto. 

34.12. Os serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento 

entre a Contratada, sua equipe e a Fiscalização, dispondo esta, de amplos poderes para 

atuar no sentido do cumprimento do Edital. 

34.13. Reserva-se à Contratante o direito de intervir na execução quando ficar comprovada 

a incapacidade técnica da Contratada, sem que desse ato resulte o seu direito de pleitear 

indenização, seja a que título for. 

35. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

35.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

35.2. Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de 

oficio ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente 

fundamentado, aplicando-se os procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão 

de prazo para contraditório. 

35.3. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões 

puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório e em atendimento ao disposto no §1° do artigo 32 da Lei 8.666/93. 

35.4. Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de 

abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de 

apoio e representantes credenciados presentes. 

35.5. A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte da Prefeitura do 

Município de Capanema. Até a entrega do empenho, poderá o licitante vencedor ser 

excluído da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras 

sanções cabíveis, se a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância 

superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua 

idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

35.6. Qualquer impugnação, recurso, ou troca de documentos relacionados a este Edital 

deverão ser protocolizados junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal de Capanema, ou 

remetida via postal, endereçada a Divisão de Licitações do Município, considerando-se a 

data de recebimento da correspondência para verificação da tempestividade dos atos, 

respeitando-se os prazos previstos neste edital. 
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35.7. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos 

deverão ser protocolizados junto a Prefeitura do Município de Capanema, Avenida Pedro 

Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro — CEP 85.760.000 — Capanema, Estado do Paraná, 

no horário das 8h00min.às 11h3Omin.e das 13h3Omin. às 17h3Omin.. 

36. DO FORO 

36.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de 

Capanema-PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Capanema - Paraná, 29 de Maio de 2015. 
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ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO(*) 

(papel timbrado com razão social, CNP,I, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, 

fax) 

Local e data 

À 

Prefeitura Municipal de Capanema 

Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro 

85.760-000 — Capanema — PR. 

REF. PREGÃO PRESENCIAL N.° 	/2015 

Sr. Pregoeiro, 

Pela presente, declaro(amos) que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n.° 10.520/2002, a 

empresa 	(indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

para o PREGÃO PRESENCIAL N°. 	 , cujo objeto é a 

	 , conforme descrição constante do 

Projeto Básico. 

de 	 de 

(Assinatura do representante legal COM FIRMA RECONHECIDA)  

Nome 

RG/CPF 

Cargo 

(*) NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES, 

NO INÍCIO DA SESSÃO. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO(*) 

(em papel preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, 

endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal) 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede 

(endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.° 	e Inscrição Estadual 

sob n.° 	, representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) 

Sr(a) 	 , portador(a) da Cédula de Identidade RG n.° 	 e CPF 

n.° 	  nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) 

Sr(a) 	 , portador(a) da Cédula de Identidade RG n.° 	  e 

CPF n.° 	 , a quem confere(imos) amplos poderes para representar a 

(Razão Social da Empresa) perante 	 (indicação do órgão licitante), no que se 

referir ao presente PREGÃO PRESENCIAL n°. / 	, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 

PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome 

da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução 

de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final 

da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos 

solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 	 

(Assinatura do representante legal COM FIRMA RECONHECIDA)  

Nome 

Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a 

mesma deverá vir acompanhada do Contrato Social da proponente ou de outro documento, 

onde esteja expressa a capacidade / competência do outorgante para constituir 

mandatário. 

(9 NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES, 

NO INÍCIO DA SESSÃO —ACOMPANHADO POR DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO 

COM FOTO. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE 

LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

(Abaixo consta modelo para apresentação da Declaração de Inexistência de Impedimento 

de Licitar ou Contratar com a Administração. A Declaração deverá ser entregue em papel 

timbrado da empresa licitante, com assinatura de seu Representante Legal). 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO  

Referência: 

Prefeitura Municipal de Capanema 

Pregão Presencial n° 	/2015 

	  , inscrita no CNPJ/MF n° 	  , por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr(a) 	  , portador(a) do documento de 

identidade RG n° 	  , emitido pela SSP/_ , e do CPF no 	  

DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para 

licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

Capanema, de 	 de 2015. 

(Assinatura do representante legal COM FIRMA RECONHECIDA)  

Nome 

RG/CPF 

Cargo 

NOTA" DOCUMENTO OBRIGATÓRIO — APRESENTAR DENTRO  DO ENVELOPE 2 

- HABILIATAÇÃO. 

Av Pedro Vinato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone. 46-3552-1321 — Fax 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 

Setor de Licitações 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO (*) 

(em papel preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, 

endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal) 

Abaixo consta modelo para apresentação da Declaração de Atendimento ao disposto no 

artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal. A declaração deverá ser entregue em 

papel timbrado da empresa licitante, com assinatura de seu Representante Legal. Em caso 

de necessidade, deve ser feita a ressalva relativa ao emprego de aprendiz se não for o caso, 

esta ressalva não deve constar da declaração. 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM 

ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

Referência 

Prefeitura Municipal de Capanema 

Pregão Presencial n° ..../2015 

	  , inscrita no CNPJ/MF n° 	  , por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr(a) 	  , portador(a) do documento de 

identidade RG n° 	  , emitido pela SSP/ , e do CPF n° 	 

DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal 

n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que 

não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Capanema-PR, ___ de 	 de 2015. 

(Assinatura do representante legal COM FIRMA RECONHECIDA)  

Nome 

RG/CPF 

Cargo 

NOTA (*) DOCUMENTO OBRIGATÓRIO — APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 

— HABILIATAÇÃ 0. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE(*) 

(em papel preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, 

endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal) 

(CASO O LICITANTE ESTEJA ENQUADRADO NOS TERMOS DA LC N° 123, E OPTE 

POR EXERCER O DIREITO DE PREFERÊNCIA, DEVERÁ APRESENTAR ESTA 

DECLARAÇÃO ACOMPANHADA DA "CERTIDÃO SIMPLIFICADA DE MICRO 

EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE ATUALIZADA, EXPEDIDA PELA 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA SEDE DA LICITANTE). 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa 	 (denominação da 

pessoa jurídica), CNPJ n° 	 é microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a 

exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do 

Pregão Presencial n° 	/ 	, realizado pelo Município de Capanema — PR. 

Local e data 	  

(Assinatura do representante legal COM FIRMA RECONHECIDA)  

Nome 

RG/CPF 

Cargo 

(*) NOTA: DOCUMENTO OPCIONAL - APRESENTAI? FORA DOS ENVELOPES, NO 

INÍCIO DA SESSÃO ACOMPANHADO PELA CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA 

COMERCIAL. 
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ANEXO VI 

TERMO DE INDICAÇÃO DE COLABORADOR RESPONSÁVEL 

(para controle e gerenciamento da Ata de Registro de Preços) 

I. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO 

Pregão Presencial n° /2015 

2. INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL PELA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Por este instrumento, 	a empresa 	 , inscrita no CNPJ/MF 
n° 	 , com sede à 	 , representada neste ato por seu 

(identificar 	qualificação), 	o(a) 	Sr (a)  

portador(a) do documento de identidade 

do CPF n° 	, nomeia e constitui 

RG n° 	 , emitido pela SSP/_, e 

a(s) pessoa(s) abaixo relacionada(s) como 

da Ata de Registro de Preços, assim como 

tais como: a) receber e assinar em 

emitidas pela Prefeitura Municipal de 

produtos solicitados; c) receber e assinar em 

e Aprovação; d) receber e assinar em nome 

solicitando a troca de materiais/produtos 

nas quantidades solicitadas nas ordens 

de produtos vencidos ou incompletos e 

em nome da empresa os atestados de 

decorrentes de fornecimentos realizados; g) 

notificações de qualquer natureza recebidas da 

dos materiais/produtos constantes na Ata de 

os demais atos necessários ao cumprimento das 

acima identificado e em seus Anexos e na Ata 

responsável(is) para acompanhar a execução 

proceder às ações necessárias ao seu cumprimento, 

nome da empresa ordens de fornecimento 

Capanema; b) acompanhar a entrega dos 

nome da empresa o Atestado de Recebimento 

da empresa notificações da Prefeitura 

recusados pela Prefeitura ou a complementação 

de fornecimento; e) receber reclamações 

providenciar a sua substituição; f) entregar 

recebimento e aprovação e as notas fiscais 

receber e assinar em nome da empresa 

Prefeitura e relacionadas ao fornecimento 

Registro de Preços; e h) proceder a todos 

obrigações contidas no Edital de Pregão 

de Registro de Preços: 

Nome(s) do(s) Responsável(is) 

Documento de Identidade 

CPF 

Nome do Representante Legal 

Qualificação 
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3. ORIENTAÇÕES AO FORNECEDOR 

1) Este Termo de Indicação de Responsável deve ser assinado pelo Representante Legal 
da empresa, o mesmo que for indicado para assinatura da Ata de Registro de Preços. 

2) Pode ser indicado mais de um responsável. 

3) Em caso de substituição de um ou mais responsáveis, novo Termo de Indicação de 
Responsável deve ser entregue à Administração Municipal. 

NOTA(*)' Documento não desclassificatório. Deverá ser apresentado dentro cio envelope 2 

ou após o certame. 

Av Pedro Vmato Pangot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone 46-3552-1321 - Fax.46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



, sediada na 	  n° 	, na 

, inscrita no CNPJ sob o n° 	  

, doravante designada CONTRATADA, 

	 , portador do RG n° 	 

cidade de 

e Inscrição 

neste ato 

e do 

	, Estado do 	 

	

Estadual sob o n° 	 

	

representada por seu 	 Sr. 

CPF n° 	  

!I' 

Município de Capanema - PR 
Setor de Licitações 

ANEXO VII— (MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PI? 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2015 

Aos 	dias do mês de 	de 	, o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF 

sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na 

Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza n° 1080 - centro, doravante denominado 

Prefeitura, representada pela sua Prefeita Municipal, Sra. 	, nos termos do art. 15 

da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n° 4.118/2007, em face 

da classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial n° 021/2015, por 

deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do 

Município de Capanema em 	, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 

classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e 

aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO  

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO O TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL 

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, para 

atender às necessidades do Município de Capanema, conforme especificações do Projeto 

Básico e quantidades estabelecidas abaixo: 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
PRESTADOR QUANTIDADE 

PREÇOPREÇO 
UNITÁRIO 

R$ 

TOTAL 

R$ 
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1.1. São registrados no CADASTRO DE RESERVA abaixo, nos termos do art. 11 do 
Decreto n° 7.892/13, os seguintes fornecedores que aceitaram prestar os serviços com preço 
igual ao do(s) vencedor(es) da licitação: 

TEM N' _PREÇO UNITARIO: R$ 
CLASSIF. DADOS DO FORNECEDOR QUANTIDADE 
2° 

3° 
4° 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência 
de prestação dos serviços em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
3.1. O prazo de início dos serviços deverá ser IMEDIATO após a assinatura da Ata de 
Registro de Preços. 
3.2. Os serviços deverão ser prestados conforme locais, formas e horários previamente 
informados, conforme edital e Projeto Básico. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE  
EXECUÇÃO DO OBJETO  
4.1. A CONTRATADA deverá realizar o transporte e destinação final dos rejeitos com no 
mínimo 01 (um) caminhão especial equipado para o carregamento de no mínimo 02 (dois) 
Contêineres de no mínimo 40m3  por carga; 
4.2. A CONTRATADA deverá dar destinação final dos rejeitos em Aterro de sua 
propriedade; 
4.3. Assim que os Contêineres estiverem lotados de rejeitos, a Administração deverá 
solicitar à CONTRATADA o recolhimento daqueles, via e-mail ou fax. 
4.4. A CONTRATADA deverá realizar o transporte e destinação final dos rejeitos em 
até 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da solicitação. 
4.5. A CONTRATADA deverá fornecer no mínimo 01 (um) Contêiner, em bom estado de 
conservação, com capacidade mínima 40m3, para o depósito dos rejeitos. Caso a 
Administração constate a necessidade do fornecimento de mais Contêineres, a 
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CONTRATADA fica obrigada a fornecer a quantia necessária para a boa execução do 

objeto, sem custos adicionais para a CONTRATANTE. 

4.6. Caberá à CONTRATANTE definir os pontos em que os Contêineres serão 

instalados. 

4.7. Caberá à CONTRATANTE depositar os rejeitos nos Contêineres e solicitar à 

CONTRATADA o transporte e destínação final destes, quando estiverem com sua 

capacidade máxima. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO  

5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Capanema/PR de forma 

parcelada e mensal, conforme execução dos serviços, em que a respectiva liquidação se  

dará somente após o recebimento definitivo dos serviços, nos termos do item 28 deste 

edital. 

5.2.  O prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias, subsequentes ao recebimento  

definitivo dos serviços prestados. 

5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos  

endereços eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@capanema.pr.gov.br,  

ou entregue em mãos dos Servidores designados para o pagamento, para fins de liquidação  

de empenho.  

5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 

5.5.A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado 

da empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o 

pagamento. 

5.6.Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas 

Fiscais e/ou Faturas. 

5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas 

de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com 

outros CNPJ's. 

5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, 

que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de 

Fornecedores do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso 

a CONTRATADA apresente situação regular. 

5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não 

gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 

reajustamento ou atualização monetária do valor devido. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



fi M 

Município de Capanema - PR 
Setor de Licitações 

5.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da 
Contratante, além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 
respectivo mês do pagamento. 

b) Termo de recebimento definitivo do objeto. 
5.11. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 
disposições contratuais. 
5.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos 
decorrentes. 
5.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
5.13.1. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.14. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
5.14.1- Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 
prestação de serviço contratado; ou 
5.14.2- Mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, 
bem como o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
5.15. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.16. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pelo contratado. 
5.17. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
5.18. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes da 
Ata de Registro de Preços. 
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5.19. Os pagamentos decorrentes da prestação dos serviços da presente licitação ocorrerão 

por conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária: 

5.19.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência da Ata de Registro de Preços, a 

despesa ocorrerá a conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de 

despesas da mesma natureza. 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcionai programática Fonte de recurso 
2015 1680 08.002.15.452.1501.2166 000 
2015 1690 08.002.15.452.1501.2166 511 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE  

PREÇOS  

6.1. A fiscalização da prestação de serviços será exercida por um representante da 

Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos, nos termos do Projeto Básico, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 

dará ciência à Administração, bem como atestar o recebimento provisórios do objeto, nos 

termos do item 28 do edital. 

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou serviço inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

6.4. Fica credenciada pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de 

Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, 

a servidora: Mariluci Candioto Salvadori, Fone (46)3552-1321, junto ao representante da 

CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem 

verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação 

oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação 

à CONTRATADA. 
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CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário 
Oficial do Munícípio. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 

compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 

maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de 

Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os 

de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a contratação do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na 

legislação e o Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do 

art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores. 

8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

8.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 

ao praticado pelo mercado; 

8.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar 

o registro, sem aplicação de penalidade; 

8.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 

observada a ordem de classificação original do certame. 

8.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá; 

8.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, 

quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução cio ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
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8.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido da prestação dos serviços, sem 

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

8.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 

quando cabível. 

8.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente 

a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa 

de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou 

comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da 

escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no 

prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de 

revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte 

integrante dos autos processuais. 

8.7. É vedado ao contratado interromper a prestação dos serviços enquanto aguarda o 

trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas 

no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do 

Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos 

termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos 

acima. 

8.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços nos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

9.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, 

quando: 

9.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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9.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 

assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 

1993, ou no art. 7° da Lei n" 10.520, de 2002. 

9.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

9.2.1. Por razões de interesse público; 

9.2.2. A pedido do fornecedor, devidamente justificado. 

9.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento 

do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 

licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

10.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 

Contratada estará sujeita ás sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 

II- Multas: 
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a) Multa de 0,5 % por dia de atraso do transporte e destinação final dos rejeitos, 
calculada sobre o valor total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor 
total da contratação, a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 
c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula 

ou condição desta ata ou do edital não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, 
aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato 
por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a 
possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 
total do contrato. 

V- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

VI- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
10.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos prat irados. 
10.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e 
subsidiariamente na Lei n" 9.784/99. 
10.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 
10.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
10.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 
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10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas 

judicialmente. 

10.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO  

11.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

12.1. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-  DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 

DO OBJETO  

13.1. Os serviços serão recebidos na forma do item 28 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO  

14.1. O pagamento dar-se- á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  

15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser 

dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com 

referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do 

artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma 

legal. 
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16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 021/2015, o seu respectivo Projeto Básico, e 
a proposta da empresa. 
16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Pregão n° 021/2015. 
16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pela Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do 
Município de Capanema, e pelo (a) Sr.(a) 	, qualificado preambularmente, 
representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema, 	 de 	 de 2015. 

Lindamir Maria de Lara Denardin 	XxxxxxxxxxxxxxxxxxxLtda 
Prefeita Municipal 
	

Detentora da Ata 
Representante Legal 

Testemunhas: 
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PREGÃO PRESENCIAL: 021 	 CAPANEMA, 29/05/2015. 

PROTOCOLO NUMERO: 021 

DE: COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

PARA:DEPARTAMENTO JURIDICO 

Pelo presente encaminhamos a Vossa Senhoria minuta do Edital de Licitação 
n° 021, modalidade PREGÃO, para os fins previsto no parágrafo único do art. 38 da 
Lei n° 8.666/93. 

Cordialmente, 

Gabriel Felipe Cipriani 
Pregoeiro 
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PARECER JURÍDICO N° 54/2015 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 21/2015 

INTERESSADO: Pregoeiro e equipe de apoio 

ASSUNTO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA VISANDO O TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO 

FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA. 

1. CONSULTA: 

O Pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela portaria n°. 

6.025/2015, encaminham para análise desta Procuradoria Jurídica, minuta 

de edital de pregão presencial, tipo menor preço, processado pelo sistema de 

registro de preços, para prestação de serviços, sob o regime de empreitada por 

preço unitário, de transporte de resíduos sólidos, conforme condições e 

especificações contidas no edital e seus anexos. 

Constam no processo administrativo: 

I) Portaria n° 6.025/2015 -fls. 01; 

II) Requisição de autorização para abertura de licitação - fls. 02; 

III) Solicitação dos serviços - fls. 03; 

IV) Projeto Básico - fls. 04-06; 

V) Lei n° 1.494/2013 - fls. 07-10; 

VI) Orçamento e pesquisa de preços - fls. 11-17; 

VII) Autorização da Prefeita Municipal - fls. 18; 

VIII) Parecer do Departamento de Contabilidade - fls. 19; 

IX) Minuta do edital - fls. 20-50; 

X) Anexo I - fls. 51; Anexo II - fls. 52; Anexo III - fls. 53; Anexo IV 

- fls. 54; Anexo V - fls. 55; Anexo VI - fls. 56-57; Anexo VII (minuta da ata de 

registro de preços) - fls. 58-68. 

É o relatório. 
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2. PARECER: 

Importante asseverar, inicialmente, que esta Procuradoria se 
atém, tão-somente, a questões relativas à legalidade das minutas, 
ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá observar a 
legislação mencionada no corpo deste parecer, principalmente no 
tocante a prazos e atos essenciais, não nos competindo nenhuma 
consideração acerca do mérito da presente contratação e da 
discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos 
serviços entendidos como necessários. 

2.1. Da licitação: do cabimento da modalidade Pregão 
Presencial 

No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão 

assentados em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterização do 

objeto da licitação como um bem/serviço comum, nos termos da lei 

10.520/2002; e (2) a necessidade de se contratar aquele que oferece o menor 

valor pelo serviço/bem, dentro dos parãmetros objetivamente fixados no 
edital. 

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pela Lei 

Federal n°. 10.520/2002, restrita à contratação de bens e serviços comuns, 

com disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de 

escolha de futuros contratados da Administração em hipóteses determinadas 

e específicas, aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei 8.666/93. A 

própria lei acima mencionada, em seu art. 1°, Parágrafo Único, esclarece o que 
se deve entender por "bens e serviços comuns": 

"Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
no mercado". 

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens 

e serviços comuns", citem-se as considerações do insigne Professor José dos 

Santos Carvalho Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (25' 

Ed., Editora Atlas, p. 304), para quem a amplitude do termo "bens e serviços 
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comuns" permite a adoção do pregão para praticamente todos os bens e 

serviços: 

"Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da previsão 
legal de ato regulamentar, foi expedido o Decreto n° 3.555, de 8.8.2000 
(publ. Em 9.8.2000). No anexo, onde há a enumeração, pode constatar-
se que praticamente todos os bens e serviços foram considerados 
comuns; poucos, na verdade, estarão fora da relação, o que significa 
que o pregão será adotado em grande escala". 

Também o Tribunal de Contas da União, em análise quanto 

à abrangência do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou 

diversas vezes, tais como nos acórdãos 313/2004, 2.471/2008, ambos 

do Plenário: 

"11. O administrador público, ao analisar se o objeto do pregão 
enquadra-se no conceito de bem ou serviço comum, deverá 
considerar dois fatores: os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos no edital? As especificações 
estabelecidas são usuais de mercado? Se esses dois requisitos 
forem atendidos o bem ou serviço poderá ser licitado na 
modalidade pregão. 
12. A verificação do nível de especificidade do objeto constitui um 
ótimo recurso a ser utilizado pelo administrador público na 
identificação de um bem de natureza comum. Isso não significa 
que somente os bens pouco sofisticados poderão ser objeto do 
pregão, ao contrário, objetos complexos também podem ser 
enquadrados como comuns (...)". 
(Acórdão n° 313/2004 - Plenário)  
"19. O entendimento de bem comum, de acordo com diversos 
autores, nada tem a ver com a complexidade do bem adquirido e 
sim com produtos que sejam comumente encontrados no mercado, 
sem a necessidade de alterações específicas para o fornecimento 
em questão". 
(Acórdão n° 2.471/2008 - Plenário!  

Logo, em virtude do serviço pretendido pela Administração 

(Projeto Básico), bem como da verificação de existência de um mercado vasto, 

diversificado e capaz de identificar amplamente as especificações usuais do 

objeto do certame, infere-se que este pode ser considerado como serviço 

comum. 

2.2. Do sistema de registro de preços 

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi 

editado o Decreto n2- 7.892/13, que estabelece as hipóteses de contratação 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - ramal 202 - Fax:46-3552-1122 
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suscetíveis de serem processadas por esta sistemática. É o que estabelece o 
art. 32: 

Art. 32  O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas 
seguintes hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade 
de contratações frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida ou em regime de tarefa; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de 
serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a 
programas de governo; ou 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatório 

atende aos requisitos legais para a adoção do SRP, notadamente os incisos I, 

II e IV supramencionados. 

2.3. Do Projeto Básico 

Em licitações realizadas na modalidade pregão, é obrigatória a 

elaboração de termo de referência ou Projeto Básico, que deve dispor sobre as 

condições gerais de execução do contrato. 

Destarte, limitando-se a examinar a presença dos elementos 

essenciais do documento, verifica-se que o projeto básico atende de maneira 

insuficiente aos requisitos legais, pois, por um lado, fornece subsídios claros 

para que os licitantes elaborem as suas propostas, no entanto, por outro, não 

justifica a quantidade a ser licitada, pois apenas menciona que a quantidade 

estimada teria sido baseada no volume de resíduos sólidos coletados em anos 

anteriores, aludindo que os relatórios estariam anexados, porém não estão. 

Assim, necessária a juntada dos referidos relatórios, para 
comprovar que o quantitativo a ser licitado está fundado em parâmetros 

razoáveis.  

Seguindo a análise da documentação apresentada, tendo em 
vista que a prestação de serviços objetos deste certame será de form 

parcelada, conforme as necessidades da municipalidade, acertadamente 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — ramal 202 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 

Procuradoria Municipal 

fora previsto que a cada serviço será precedido pela elaboração de uma 
solicitação, a ser encaminhada por e-mail ou fax, documento este que é 
condição sine qua non para autorizar e obrigar a licitante vencedora a 
prestar os serviços, sob pena de responsabilidade do ordenador de 
despesa e da empresa prestadora de serviços. 

Importante ressaltar que todas as solicitações deverão ser 
anexadas ao processo licitatório. 

2.4. Da Ata de Registro de Preços 

Extrai-se que a Ata tratou de contemplar todos os elementos do 

art. 1°, II, do Decreto n° 7.892/13: preços, fornecedores, órgãos participantes 

e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no 

instrumento convocatório e propostas apresentadas. 

2.5. Da minuta do edital 

A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislação 

aplicável ao presente caso, qual seja, a Lei 10.520/2002, o Decreto Federal 

n°. 7.892/13, o Decreto Municipal n°. 4.118/07, a Lei Complementar Federal 

n° 123/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte, bem como, de forma subsidiária, a Lei 8.666/93. 

No tocante á minuta do edital, verifica-se que há a previsão das 

condições essenciais de procedibilidade, conforme o art. 40, da Lei 8.666/93, 

atendendo de forma satisfatória os requisitos da Lei 10.520/2002, bem como 

as disposições do Decreto Federal n°. 7.892/13 e do Decreto Municipal 

4.118/07. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, desde que sejam juntados os relatórios dos 
serviços prestados nos anos anteriores, esta Procuradoria se manifesta 

favoravelmente à publicação da minuta de edital em apreço, bem como de seus 

anexos, ora rubricados com o intuito de identificar a documentaç" 

examinada. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — ramal 202 — Fax:46-3552-1122 
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Ademais, importante salientar a necessidade de publicação 

deste edital no portal eletrônico do Município de Capanema, em 

atendimento à Lei Federal 12.527/2011. 

C panema, 7 de maio de 2015. 
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AUTORIZAÇAO PARA LICITAÇAO 

PREGÃO PRESENCIAL: 021 

PROTOCOLO NÚMERO: 021 

DE: PREFEITA MUNICIPAL 
PARA: COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

CAPANEMA, 29/05/2015. 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo 
AUTORIZO a licitação sob a modalidade PREGÃO, que tem por objeto O REGISTRO 
DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO 
O TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, nos termos da Lei n° 8.666/93, 
de 21 de junho de 1993. 

A Comissão de Licitação é aquela nomeada pela Portaria N° 6025/2015. 

Encaminhe-se ao Setor/Departamento de Licitação para as providências 
necessárias. 

Lin • amir Maria de L ra S enardin 
Prefeita Muni ipal 

Av. Pedro Viria to Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 
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AVISO DE LICITAÇAO N° 021 

(Lei n° 8.666193, art. 21) 

Modalidade de licitação: PREGÃO PRESENCIAL 

Síntese do objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA VISANDO O TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

Sessão de entrega de envelopes: 11/06/2015 até às 09:00 horas. 

Sessão de Julgamento : 11/06/2015 às 09:00 horas. 

Local para informações e obtenção do instrumento convocatório e seus anexos: Setor 

de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

AV PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1080 - CENTRO 

CAPANEMA - PR 

4!Ile.*"  Felipe Cipriani 
Pregoeiro 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 
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Município de Capanema 	 Página 1 

Pregão 21/2015 

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS /SERVIÇOS 

CNPJ: 	/ - 	 Fornecedor : 	 E-mail: 

Endereço : 	 Telefone: 	 Fax: 	 Celular: 

Inscrição Estadual: 	 Contador: 	 Telefone contador: 

Representante: 	 CPF: 	- 	 RG: 

Endereço representante: 

E-mail representante: 

Banco: 	 Agência: 
	

Conta: 

Lote : 001 	Lote 001 

N° Item Descrição do Produto / Serviço 
	

Qtde. 	Unid. 	Preço Máximo Marca 

Telefone representante: 

Data de abertura: 

Preço Unitário 
	

Preço Total 

001 	TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, A SER EXECUTADO COM CAMINHÃO 
EQUIPADO PARA ESTA FINALIDADE 

1.440,00 	M3 158,33 	 0,00 

PREÇO TOTAL DO LOTE : 

TOTAL DA PROPOSTA: 

CNPJ: . . 	- 

esProposta - Versão 1.1.3.7 	 29/0G2015 11-12-41 

0,00 

0,00 
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AVISO DE LICITAÇÃO — PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2015. 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que realizará 
Processo Licitatório, nos termos a seguir, 
Modalidade: Pregão Presencial n° 021/2015. 
Tipo de Julgamento: Menor preço por ITEM. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA VISANDO O TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA -
PR. 

Abertura das propostas: 09:00 horas do dia 11 de Junho de 2015. 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, Av. Parigot de 
Souza, 1080— Capanema — Paraná — Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em horário 
normal de expediente. 

Capanema-Pr, 29 de Maio de 2015. 

Gabriel Felipe Cipriani - Pregoeiro 



of ormaçaes Cierah, 	 

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

-Os campos Ano7N.'e Modalidade-devem-ser-iguais aos informados-(frinformart 	SIM-1VM 

Ano* 2015 

Modalidade* Pregão 

N° licitação/dispensa/inexigibilidade* 21 

Número edital/processo* 21 

Descrição do Objeto* I REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

VISANDO O TRANSPORTE E A DESTINAÇÂO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 

Forma de Avalição Menor Preço 

Dotação Orçamentária* 0800215452150121661680339039 

Preço máximo/Referência de preço - 227.995,20 

R$* 

Data de Lançamento do Edital 29/0512015 

Data da Abertura das Propostas 11/06/2015 

Confirme 

zeUb/2015 Mural de Licitações Municipais 

“01480 

 

Voltar,  

Registrar processo licitatório 

CPF: 8472608956 (Logout)  

ttp://servicos.tce.pr.gov.br/TC  EPR/M uni ci pal/AM UR egistrar Pr ocessoCom pra.aspx 
	 1/1 
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klu nid'. (..nonnemn - P.,todu dn Parnnd  
l'ungit &Svale 10,19- 	- Plom - ecnto, 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL REP.PRECÃO PRESENCL4L 08112014 
08,1h70: RE(TSTRO Df PRECOS PARA O6NTINT4ÇA0 pR F,NTPRESA PARA 
AQUISTCAO rIF PF,CA,1 R EXECIIÇÃO DA HERVIellS PARA MAYIFTEN(;kfl 1.00 
SI5TEM.1 ELLISIOD UE VE1C1 LOs LEVES, CAMINHÕES E MAQLINAS 
PERTTM'ENTRS A FROTA rE1 ADMINISTRACÃO Plillt,IDA DE DAPANIRM‘ • PR. 
F'erm.uuss nr inclitredim iM  preetarliemoluentloa 	25,1(.1;11.1111M do MI. 

Gabriel Ftiltpc Cipriuoi 
l'rcgoaitti 

AVISO DE I CITAÇÃO - PREGÃO PR FSENCIA1 	0271015 

(11'10 UE CAPA b EMA, Estado do Paraná, torna público que teal¢ara 

Licitatóno, nos centros a seguir: 
Modalidade Prega Presencial n' 027-2015 

Tipo de Julgamento. Menor preço por ITEM, 
Objete REGISIRD DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 	EROAIS 
ODONTOLÓGICOS PARA UTILIZACAO DA SECRETARIA DE SAUDE 

DF. CAPANFM A - PR. 

Abertura das propostas: 09:00 horas do dia 15 de Junho de 2015. 

Local Setor de Lieilações da Prefeitura Municipal de Capanema, Av. Pangos de 
$01123. 1t)80- Capanema - Paraná - Centro. 

Demais informações podetbo ser obtidas no endereço acima eirado ens horário 
norma) de expediente 

Capanema-Pr 29 de Moro de 2015 

Gabriel Pelme Cipriani Pregoeiro 

NOTIFICAÇÃO 

Pretado(a)Senhorla) 

Em curnprmento a Le Federal n.9452 de 20 de março de 1997. a Prefeita Municipal de 
Capanema, Estado do Parana, vem alraves deste NOTIFICAR V S's. que nas datas a seg.,  
relanoradas Coram efetivadas as liberações de Recursos Federaisao Muneipio de Capanema, contorne 
segue' 

FUNDO ESPECIAL 122148 25.05.15 1382124 
25,05.15 136,21 

SUS - F NIS-131VG3- 5240121 25.05.15 4.020,54 
F.N.D.E - FUNDEB-FUNDO MANUT DESENV EDRC.BASICA-19144.2 26.05.15 14919,67 

27.05.15 5521751 

LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 
PREFEITA MUNICIPAL 

AVISO DF IICITACÃO - PREGÃO PRESENINAI, N° 0212015 

O MUNICÍPIO DE CAPANEM4s, Estado do Paraná, roma público que dal izara 
Processo Lettaren°, nos terms a seguir: 
Modalidade Pregão Presencial n0  422, 2015 

Tipo de Julgamento Menor preço pur ITEM. 
Objekt REDIS IRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇAO DE MEDIC'ANIEN 1 OS 

DA LINILA DASICA PARA FORNECIMENTO PELAS UNIDADES 
ItÅSIC AS DE SAUDF DE CAPANFM A - PR. 

,Abertura das propostas 09:00 horas do dm 12 de Junho de 2015. 
LIK,11 Seier de Licimfbies da Prefeirma Municipal de Capanema. As. Pangui de 
Sota. 1080- Capanema - Parana - Cento. 

Demos inforinaePes poderão ser obtidas no endereço acatas :nok em horário 
normal de expediente 

Capanema-Pr, 29 de Maio de 2015 

Gabriel Felipe Cipriani - Pregoeiro 

AVISO DF IICITACÃO - PREGÀO PRE.SENCIAI Ns 021.'2015 

O MUNICIPIO Lie CAPAIsh31A, Estado do Famna, torna pUblico que realizará 
Processo Licitatono, nos termos a seguir 
Modalidade Pregar. Presencial d 021 2015 

Tipo de Julgamemo. Menor preço por ITEM 
Objeto. HIGES 1RO Dh PREÇOS PARA CONTRA l'AÇA(.7 DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA VISANDO O TRANSPORTE E A DESTINACAO FINAL 
DOS R FIFITOS 	1401)5 DO MUNICÍPIO DF (''APANEM PR 

Abertura das propostas: 09:00 hom do dia 11 de Junho de 2015. 
Loe' ner de Lititaçfies da Preteitura Municipal de Capamma, As. Partgot de 
Sc 	0- Capanema - Parana Centro. 

,rtfonnactics poderio ser obtidas no endereço acima eirado ens horário 
normal de expediente. 

Capanema.Pr. 29 de Maio de 2015 

Gabriel Felipe Cipriani - Pregoeiro 

Município de Capanema - PR 

DECRETO N' 5.986, DE 25 DE NIMO DE 2018. 

Atire Crdito Adicional Suplemm tur no ralar 

de RS121.463,29. 

A Prefeila do ATunicipio de Capamma. Estado do ['mana, no uso de suas 

atribuições legais e conforme disposto na Lei Municipal n°  1340, de 15 de dezembro de 

2014e na Lei Federal n°4 320, de 17 de março de 1964, 

DECRETA: 

Art I° Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar no ralem de 

83121 163,29(cento o vivo e Lins mil, quatrocentos e sessenta e três reais e vime e nove 

centaves),confomieelaSSifiCaçãO funcional programilica Rbaixo 

6RG10: lia0-SECRETARIA DE ADNILNISTRAÇACI 
UNIDADE 05.01-SECRETARIA DE ADM INISTRACi0 
9401110 00122.04021030-AQUI4KA5RT13165014 
CONIAELINLE AM. 0280- 449:16100.0C v1Ql ISIÇA0 DL IMOVUS 
30.N I k RE11.11.50 01/1- hl:1160S (11IDINARIO.,..115111S- EX (ORRhNIE 
VALOR. 5S 20000D0 netaiso piirtincrlaincotol 

DEC ÃO: 04.00-SECRETAILA DE ADAILNISTRAÇÃO 
UNIDADE: USAI -SECRETARIA DE ADMINISTRACii0 
Affii1DADT 0112.2.04P22i021-1111DADES DA ST.CETTARIA Dr ADMINISTRAÇÃO 
CONTAIT IMF \TO 04011-1190.39 0000 -GIFT SPRO TIRC - P IVRTDICA 
rovTFRFUW) Sin- IANAS -Fine PODER POI LIA- EX CORRTETI 
VALOR. ES 3000908 Irioneu por sicewde orreølDpul  

ÓRCÅO: 01.00-SECRETARIA DEEDLC'AÇÅO, CULTDRA E ESPORTES 
UNIDADE 01.01 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
511510AL/k I2365 12022.111-1DUCAÇÃO INFANTIL 
CONIAELIMENIO. 1.11 -400.10 01110 - 	MAILRIAL l'ERNIANEN11 
,111: I h KW 1150 141-1111AEIL (ANN IUM1 i A IORID. N 11 
stAicip 	463,39 imam, parar,. d,,tronalafatti 

6RGÅ0: OEM SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
UNIDA DE CPU?- DEP ARTAMENTO DE SERVIÇOS 1013,1NOS 
311,71ADT 441100121 E2-MAAIFT Do nmuii MINT/FHAMTAÇÃO 
CONT4.01 RIT 	11111- Fim 1001,00- MAURTU Dr C(ASIND 
,F1,,,L1N(FEILIttit,20(1.10100..S00:01:.- itetFIRat.i.isUF,U),„1,,,,,NAJU) 	11VIIES- CURRENIE 

-SECRETARIA  DA FANIILLA E DESEA1OLVIMENT050CL4L 
UNIDADE: 11.01 - DEPARTAIIENTO DE NESEN% OLVIMENTO SOCIAL 
ATIVIDADI DI 244 5E011041- ATIVIDADIS 1x1 DT PTO Dr nr.sNy soam 

CLINIAELEMENE0 25111 -3.39U 7100 - 1LATERIAL. BEU, 8E01 DISTRIB GRAILÍTA 
UNTE EEC LES& ORtl-RECLESOSORDINARKGLINIES - E X CORRESTE 
VALOR RS 500(10.00(recurso per ran:Innvia) 

TOTAL DE 

Art. 2° Os recursos accesserias pora cc&nura do crédito de que nata o augo 

entenor, serio oriundos do excesso de arrecadação e do cancelamento furnalda seguinte 

dolaçio orçamenteria, conforme o  pres  isto no  paragraf°  I°  do  arr  43 da Lei Federal n' 4 320, 

de 11 de março de 1964 

OROÃO:  08,00- SECRETARIA DE VIAÇÃO. OBRAS E SERVIÇOSIMBANOS 
UNIDADE: 011.111 -DEP.ARTANIENTO DE SERVIÇOS 1.IRBA. OS 
ATIVIDADE. 114E1.15011114 -ATIVIDADES DO DEPTO DE SERVIÇOS LRBANCIS 
CONTKELEME TO IS50 - 3390 30.00.00 -NIATERLki DE CON3U610 
30NIE REC LRS0.001 -na RSOS 01011W1051.1VRES -EU CORRESTE 
PALOR AS  %omen  

EYCeiSo de Arrecadação - Receita 1121.25.00.00.00 -  kue  510 	RS 	30.000,00 

Escesso de Arrecadação - Receita 1325.01.05_02.22.  Fote  143 	RS 	1.463,29  

Art,  3" Este Decreto  ensa  em siar na data de sua publicação, focando retogadas as 

disposições  ein  contrario 

Capsneme. 25 de maio de 1015 

Lindamir Maria de Lars Denardin 

['rekna MunlopNI 

Inlsdi Lacta 

Semiårta Je Adnimigraçjo 
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1.0 Termo Aditivo ao Contrato n,  104/2014, rue entre 
si celebram de am lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA - 
PARANA e de outro lacro JOSIMARA 101016, 

Pelo presente Instrumento particular que firma de um lado, Município de 
Capanema, com sede na ddade de Capanema, Estado do Paraná, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste 
ato representada pela Proteína Municipal abaixo assinado, doravante designada 
PREFEITURA, senhora LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, inicHta no 
CPF/MF 	sob 	o 	990.254,189-53 	abaixo 	assinado, 	doravante 	designado 
CONTRATANTE, 	e 	de 	outro lado 	JOSIMARA 	BORDIM, 	pessoa 	fisica, 	CPF: 
026.659.385-29, situada a BR 116, 5/N - CEP' 45.345-000 - KM 672, lag uaquara - 
BA, 	neste 	ato 	por 	seu 	representante 	legal, 	VITOR 	BRAZ 	LEICHTWEIS, 
CPF:699.014.149-20 ao fim assnado, doravante designada CONTRATADA, estando 
as partes sujeitas as normas da Ler 8.666/93 e suas alterações subseq0entes, 
ajustam o presente Contrato, em decorrência do Processo dispensa n° 068/2014, 
mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme cantrato Rimado em 29/05/2014, objeto do 
Processo 	dispensa 	n.. 	008/2014, 	entre 	as 	partes 	acima 	Identificadas, 	para 
LOCAÇÃO DE IMOVEL LOCALIZADO NO LOTE URBANO SOB 0 N° 02, DA QUADRA 
N° 28, DO SETOR N.E., DA PLANATA GERAL DA CIDADE DE CAPANEMA - PR, COM 
AREA DE 618,12 NP, DESTINADO PARA A INSTALAÇÃO DA BIBLIOTECA PÚBLICA 
MUNICIPAL 	Devido à 	necessidade 	da continuidade 	da 	locaçào, 	renova-se o 
mente contrato para mais 12 (lede) meses com o valor mensal reajustado para 
RI 1863,80 conforme indice do IGP.M. 
ten'ouscriçåo no pnidutp,servf, Joidads 

de medlda 
Duentida 
de 

FØ 
unibbio 

1 LCCACAO DE IMPVEL LOCALIZADO NO LOTE URBANO 
El O N`02, DA QUADRA N`28, DO SETOR N E.. DA 

PLANA.TA GERAL DA CIDADE DE CAPANEMA • PR, 
AI AREA DE 618,12 NP 

MÉS 1200 186180 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato engodos, nåri atingidas 
por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vas de igual tear 
e forma na Presença das testemunhas abaixo. 

Capanema 28/05/2015. 

MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR 	JOSIMARA BORDIM 
LINDAM IR MARIA DE LARA DENARDIN 	 VETOR BRAZ LEICHTWEIS 

TESTEMUNHAS: 

Município de Capanema — PR 

Setor de Licitar,bes 

2.0 Termo Adlt,vo ao Contrato 00 0952013, que entre sl 
celebram de um lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA - PARANA 
e de outro lado a empresa CONSULFARMA • INFORMATICA E 
ASSESSORIA Em SAUDE LTDA . EPP, 

Polo 	presente 	instrumento 	particular 	que 	firma 	ae 	em 	lado, 	Municipca 	de 
Capanema, som sede na cidade de Capanema, Estado de Penn& Inscrita rå Cadastro 
Nacional 	de 	Pessoa 	luridica 	(CNPJ) 	sob 	o 	n° 	75 972.760/0001-60, 	neste 	ato 
representada 	pela 	Prefeita 	M.ancipal 	abaixo 	assinado, 	doravante 	designada 
PREFEITURA, senhora LINDANIR MARIA DE LARA DENARDIN, inscrita no CPF/MF 
sob o 990.254.189-53 abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE, e de outro 
lado a empresa CONSULFARMA - INFORMÁTICA E ASSESSORIA EM SAUDE LIDA - EPP, 
pessoa juridica de direlto privado, situada a PÇA DE CASEMIRO CH1CHON, n° 407 	- CEP, 
85819535 - BAIRRO: JARDIM MARIA WIZA, inscrita no Ml sob o no 03.191.328/0001- 
20, 	neste ato por seu representante legal, 	MAURO SEMI() 	MARQUES 	FRANCO, 
CPF:485.805.620-15 ao fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as 
partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subseq0entes, ajustam o 
presente Contrato, em decorrência do Edital Preglo n° 020f2013, mediante as seguintes 
dausulas e condições 
CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado ens 23/05/2013, objeto Co Edital de 
Dotação, Modalidade Pregão n e 920/2013, entre as podes anosa identificadas, para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO, IMPLANTAÇÃO, 
TREINAMENTO, 	MANUTENÇÃO, 	ASSESSORIA, 	LICENCIAMENTO 	DE 	SISTEMA 	DE 
COMPUTADORES 	(SOFTwARE) 	PARA 	SESTA0 	PÚBLICA 	DA 	SAUDE 	E 	AFINS, 
CONSULTORIA E ASSESSORIA EM SAÚDE E DEMAIS PRODUTOS E SERVIÇOS. Devido å 
necesSidade da inamitençao (10 sistema, prorroga-se o prazo de vigéncia do presente 
contrato para mais 12 (doze) meses, com o valor da mensalidade reajustado para RO 
1 398,0E conforme índice do IGP-M 
an Firi7?,e 1F protlo/servico 	. TTÃ:ca d) 

afalara 
'.nata 

a mcd da 
7.Futv.d4ir.”r,  
do 	priMrie RS 

1 MUIENCÃO, ASSESSORIA, LICENCIAMENTO 
DE 	SISTEMA 	DE 	COMPUTADORES 
SOFTWARE) PARA GESTÃO PÚBLICA DA 
AÚDE 	E 	AFINS, 	CONSULTORIA 	E  
SSESSORIA 	EM 	SAÚDE 	E 	DEMAIS 

PRODUTOS E SERVIÇOS 

CONSIA. 
FAPMA 

RES 12,00 	n.3u8,06 

1 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais dSostlas do contrato originário, nØ atingidas por 
este Termo, permanecem inalteradas. 
E, por assim estarem ajustados firmam o presente ein 02 (duas) alas de 'pai teor e 
forma ria presença das testemunhas abaixo. 

Capanerna 22/05/2015 

MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR 	CONSULFARMA-INF. E ASSES. EM SAUDE 17DA - EPP 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 	MAURO SERGIO MARQUES FRANCO 

TESTEMUNHAS: 
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Conselho Municipal de Assistência Social - 
CMAS - de Eneas Marques 
RESOLUÇÃO CMAS N° 05, DE 28 DE MAIO DE 2015 

Dispõe sobre a convocação ordinána da II Conferência Municipal de Segurança 
alimentar e Nuticronal e dá outras providõncias, 

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, de Enéas Marques PR, 
nesle ato representado por seu Residente Leandro Logramanti, considerando os ler- 
mos da decisão da Plenária da segunda reunião ordinária realizada em 01 de abril 
de 2015, 

RESOLVE 
Art90 I° • Fica convocada a II Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 

Nuthicional de Enéas Marques - PR conforme determinação legal de Decreto do Pre- 
feito Munropal. 

Amigo 2° -A II Conferencia Municipal de Segurança Alimentar e Muterend será 
presidida pelo Diretor do Departamento Agropecuário e na sua ausênda pelo Coorde- 
nador Geral da Conferência, 

Artigo 3° • A II Conferêncra Municipal de Segurança Alimentar e NutricionH será 
realizada na Cámara Munmipal de Vereadores. siluada na Avenida Joaquim 00(0111, n° 
255, Centro, Enéas Marques - PR. 

Artigo 4.-A Conferência terá uma Comissão Organizadora que se responsabilizará 
por todas as atividades de sua execeçáo 

Artigo 5.-A Comissão Organizadora lerá a seguinte composição: 
Presidente Pedro Celso Bernardi 
Coordenador Geral Leandro Legramanti 
Secrelana Executiva Mansa Helena Cossa 
Subcomissão de Metodologia e documentação: 
Inoir Tesser 
Maner, CarnielAngrioni 
Subcomissão de Infra-estrutura e Icgisfica 
Mana de Lurdes da Silva 
Martele Andraski 
Subcomissão de Mobilização e Comunicação 
SmonaraAnendt Freitas 
Cassio Luis Merrie 
Artigo 5.  A Comissão Organizadora terá as seguintes atribuições 
I 	Coordenar a organização geral e a realização de conferencia, atendendo aos 

aspectos tecnicas e politicos 
II 	Elaborar onentações para a realização da pont eránaa normatizadas em Regi- 

mento Interno e Manual de Orientação, definindo os critérios de participação para ga-
rante a representatividade, diversidade e pluralidade dos participantes. 

III - Coordenar a elaboração da relação de convidados/as e observadores/as para 
participação na Conferencia. 

Parágrafo gemo: As Subcomissões devem apoiar o funcionamento da Comissão 
Organizadora, 

Art 7° - A Secretaria Executiva tem as segurntes atribuições 
I- Promover as atividades relacionadas coma operacronatização da Conferenda. 
II - Elaborar a previsáo e provimento dos recursos financeiros necessários a reali-

zação da conferência. 

IV- Preparar e encaminhar para a aprovaçáo do Conselho Municipal de Assisténcia 
Social a prestação de contas da Conferencia, 

Art 88  - A Subcomissão de Metodologia e Documentaçáo tem as seguintes atri-
buições. 

I -Definir a metodologia e a documentação para a conferência, seguindo as oren-
tações oriundas da Comissão Organizadora da conferencia estadual. 

II - Estabelecer instrumentos de operacionalização da proposta metodológica du-
rante a conlerõncia. 

III -Acompanhar a execução do processo metodológico na conferência orientando 
os apoiadores. 

V-Avaliar as resultados alcançados pela aplicação da proposta metodológica, com 
indicação de aperferçoamento: 

VI- Elaborar e encaminhar a documentação solicitada e necessária para a valida-
ção da conferência. 

Art 9°  -A Subcomissão de Mobilização e Divulgação tem as seguintes atribuições: 
I. Promovera mobilizaçáo dos participantes do poder público e da sociedade civil 

para participação na Conference. 
II -Acompanharas ações de moblizaçáo dos delegados eleitos para a etapa esta-

dual e nacional da Conferencia. 
III - Avaliar os resultadas alcançados com o processo de mobilização, indicando 

aperfeiçoamentos para processes similares. 
IV- Realizar ações para divulgação da Conferencia em jornais locais e regionais, 

radio e TV. 
Artgo 10°  - Os demais delegados serão indicados pelas entidades legalmente eens- 

trtuldas no Município. 
Migo 11°- 0 Departamento de Assistencia Social e Assuntos da Família juntamen- 

te com o Departamento Agropecuário darão o apoio necessário ao desenvoNimento 
das atividades da Comissão Organizadora. 

Artigo 128  - Publique-se, divulgue-se e cumpra-se. 
Enéas Marques 28 de Maio de 2015. 

LEANDRO LEGRAMANTI 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa - CMDPI - de Eneas Marques 

RESOLUÇÃO CMDPI N° 01, 28 DE MAIO DE 2015. 
Dispõe sobre a convocação da II Coerência Munrcipal dos Direites da Pessoa 

Idosa, processo de escolha dos representantes da sociedade civil para compor o Con-
selho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa do Municipio de Enéas Marques e dá 
outras providências. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa - CMDPI, no uso das atribui-
Soes confendas pela Lei Municipal n° 722 de 29 de março de 2011, delibera em reunião 
orchnária do dia 01 de abril de 2015 e; 

Considerando que o CMDPI é o órgão colegiado de caráter deliberativo, contro-
lador e fiscalizador da POlitiga Municipal do Idoso, seus dteitos previstos na politca 
Nacional do Idoso e no Estatuto do Idoso, propondo, deliberando e controlando as 
políticas públicas de atendimento a pessoa idosa do municlpio de Enéas Marques, 
Estado do Paraná; 

RESOLVE: 
Artigo 18  - Convocar a II Conferindo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa e con-

comitantemente a eleição das entidades da sociedade civil organizada para o CMDPI 
-Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa que acontecerá no dia 29 de junho 
de 2015, nas dependências do Canto de Referência de Assistência Social - GRAS, 
do ~kip° de Enéas Marques, Estado do Paraná, ás 13 30 horas, aberta a toda 
população do municipio de Enéas Marques - Paraná. 

Arligo 2.  - Serão eleitas 05 (seis) entidades e/ou organizações da sociedade avir 
para compor o CMDPI, com mandato de dois anos, cujo processo eleitoral será coor-
denado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

Migo 3°  -Poderão participar do processo eleitoral todos os grupos de idosos e en-
tidades da sociedade civil organizada legalmente constitulda com atuação diretamente 
ligada ao atendimento da pessoa idosa. 

Artigo 4.  -As entidades interessadas em participar do processo de escolha deve-
rão apresentar os seguintes documentos: 

a) requerimento de inscnçáo, fornecido pelo CMDPI, dirigido ao Preskiente do 
CMDPI, solicitando o deferimento da inscrição, 

b) estatuto Social ou outro documento que comprove a constituição da entidade 
ou organização. 

c) ala da eleição da atual direção da entidade; 
d) CPF, RG e comprovante de residência do responsável da entidade. 
Artigo 5.  - O período de inscrição dar-se-á a partir da publicação desta resolução 

até a data da conferencia 
Migo V - 0 CMDPI apresentará o resultado final da eleição, homologando as seis 

enbdades e/ou organizações da sociedade civil, eleitas para compor o CMDPI manda-
to 2015-2016, as quais deverão oficializar seus representantes, titular e suplente, até a 
data de 04 de outubro de 2015, através de °lbo endereçado ao Presidente do CMDPI, 

Artigo 7° -Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Enéas Marques, 28 de maio de 2015, 

LEANDRO LEGRAMANTI 
Presidente do CMDPI 

Prefeitura Municipal de Planalto 
AVISO DE LICITAÇÃO 

'EDITAL LEILÃO N' 002/2615" 
O MUNICIPIO DE PLANALTO, ESTADO DO PARANA. Faz saber aos interessados 

que com base na Lei Federal 8.666/93 e complementares, em sua sede silo.  a Praça 
São Francisco de Assis. 1583, fará realizar Licitação  na Modalidade LEILÃO sob n° 
002/2015. conforme descrito abaixo: 

OBJETO: Alienação de veioulos e máquinas usados e no estado de conservação 
em que os mesmos se encontram 

DATA DAABERTURA: 23 de junho de 2015 - es 10:00 horas. 
Maiores informações junta ao Departamento de licitações em horário de expediente 

MARLON FERNANDO  KUHN  
PREFEITO MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
"PREGÃO PRESENCIAL' IV 036/2015 

O MUNICIPIO DE PLANALTO, faz saber aos interessados que com base na Lei 
Federal de n° 10.520 de 17 de julho de 2022, Decreto Municipal de n.  2727/2007 
de 26/06/2007 e suas alterações, subsidiariamente á Lei Federal n°  8.666/93, suas 
alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislações aplicáveis, 
em sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, 1583, fará realizar Licitação na Mo-
dalidade PREGÃO PRESENCIAL sob n° 036/2015, conforme descrito abaixo, 

OBJETO: Prestação de serviços de treinamento esportivo na  area  de futebol de  
oempa,  destinado a crianças e adolescentes através do Projeto Esporte Mais desen-
volvido pela Secretaria de Esportes deste Município de Planalto. 

DATA DAABERTURA, 11 de junho de 2015 - ás 09:00 horas. 
Maiores informações junta ao Departamento de Licriações em horário de expediente, 

MARLON FERNANDO  KUHN  
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Capanema 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2015. 

O MUNICIPIO DE CAPANEMA. Estado do Paraná, torna público que realizará Pro- 
cesso Ucitatório, nos termos a seguir 

Modalidade: Pregão Presencial n° 021/2015, 
Tipo de Julgamento: Menor preço por ITEM. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE- 

CIALIZADA VISANDO O TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL DOS REJEITOS 
ORIUNDOS DO MUNICIPIO  OE  CAPANEMA • PR 

Abertura das propostas 09.00 horas do dia 11 de Junho de 2015. 
1°031: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, Av. Parigot de 

Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centra. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço alma citado em horário 

normal de expediente. 
Capanema-Pr, 29 de Maio de 2015. 

Gabriel Felipe Cipriani - Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N' 022/2015. 
O MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que realizará Pro- 

cesso leitatório, nos termos a seguir.  

Modalidade: Pregão Presencial n° 022/2015, 
Tipo de Julgamento Menor preço por ITEM. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, DA 

LINHA BÁSICA PARA FORNECIMENTO PELAS UNIDADES BÁSICAS DE SADE 
DE CAPANEMA • PR. 

Abertura das propostas 0900 horas do dia 12 de Junho de 2015.  
Loot Sater  de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, Av, Parigot de 

Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centra. 
Demais informações poderáo ser obtidas no endereço acima alado em horário 

normal de expedrente. 
Capanema-Pr, 29 de Mama de 2015. 

Gabriel Felipe Cipriani - Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 023/2015, 
O MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna publico que realizará Pro- 

cesso batatórick nos termos a seguir 
Modat:dade: Pregáo Presencial n° 023/2015. 
Tipo de Julgamento Menor preço por ITEM. 
Objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTO- 

LOGICOS PARA UTILIZAÇÃO DA SECRETARIA DO SAÚDE DE CAPANEMA - PR 
Abertura das propostas: 09:00 horas do  die  15 de Junho de 2015  
Lood••  Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, Av Parget de 

Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em horário 

normal de expediente. 
Capanema-Pr, 29 de Maio de 2015. 

Gabriel Felipe Cipriam - Pregoeiro 
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Prefeitura Municipal de Vitorino 
Adjudicação de Processo 

Juarez Votn, Prefeito Munrcipal, no uso de suas atribuições legais Adjudrca o Jul-
gamento proferido pelo Pregoeiro nomeado pela Portaria n° 03/2015, do Processo 
Licilatóho n°. 58/2015, modalidade PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS 
40/2015, com o objetivo de AQUISIÇÃO DE UNIFORMES. PASTAS, MOCHILAS, 
CHAPEUS E PORTA MALOTES PARA SEREM UTILIZADOS PELAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS. Em favor das empresas abaixo relacionadas 

COMERCIAL SOETHE LTDA-ME 	 CNPJ 09.325 485/0001-68 
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JUAREZ VOTRI -  Prefab  Municipal 



Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av. Parigot de Souza, 1080- Capanema Paraná - Centro. 
AVISO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 
PRESENCIAL N° 021/2015. 

TERMO DE ANULAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2015. 

Determinou-se pela anulação do Processo Licitatório modalidade 
Pregão Presencial n° 021/2015, cujo objeto é o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA VISANDO O TRANSPORTE E A 
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, devido à necessidade da 
revisão de seu objeto. 

Capanema, 03 de Junho de 2015. 

Gabriel Felipe Cipriani 
Pregoeiro 



arotaÇões-oer.i. 

Entidade Executora  MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

	Os campos Ano,N° e Modalidade devem ser Iguais aos informados (à informar) no SIM AM 

Ano* 2015 

NO licitação/dispensa/inexigibilidade* 21 

Modalidade* Pregão 

Número edital/processo 21 

Descrição do Objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

VISANDO O TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

ORIUNDOS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 

Forma de Avalição [ Menor Preço 

Dotação Orçamentária* 0800215452150121661680339039 

Preço máximo/Referência de preço - 

R$* 

Data de Lançamento do Edital 

227.995,20 

29/05/2015 

Data Abertura das Propostas 11/06/2015 

NOVA Data Abertura das Propostas 

Data de Cancelamento da Licitação 03/06/2015 

Confirma 4' 

03/06/2015 
	

Mural de Licitações Municipais 

TCEPR 

Voltar 

Editar processo licitatório 

CPF: 8472608956 (22ggiLt) 

http://servicos.tce.pr.gov.brfrCEPR/Municipal/AMUEditarProcessoCompra.aspx 
	

1/1 



AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCLAL N° 025/2015. 

O MUNICÍPIO 1/E CAPANEMA. Estado do Paraná. toma público que rcalizará 
Processo Linialen°, nos termos a seguir 
Modalidade: PregSe Presencial n° 025:2015. 
Tipo de Julgamento Menor preço por ITEM 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES 
DIVERSOS, GRAXA E FLUÍDOS PARA UTILIZAÇÃO NA FROTA DE 

VEÍCULOS E MÁQUINAS PERTENCENTES AO MUNIC1P0 DE 
CAPANEMA-PR, 
Abertura das prupostas 14 00 horas du dia 17 de Jumbo de 2015 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, Av. Parigot de 
Souza, 1080- Capanema Paraná - Centro. 
Demais mformações poderão ser obtidas nu endereço acima citado em horano 

normal k expediente. 

Capanema-Pr, 03 de limbo de 2015. 

Gabriel Felipe Cipriani - Pregoeiro 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av. Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro. 

AVISO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 
PRESENCIAL N° 021/2015. 

TERMO DE ANULAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N° 021,2015 
Determinou-se pela anulaçáo do Processo Licitatóno modalidade 
Pregão Presencial n° 02112015, cujo objeto é oREGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA VISANDO 0 TRANSPORTE E A 
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, devido a necessidade da 
revisão de seu objeto. 

Capanema, 03 de halo de 2015. 

Gabriel Felipe Cipriani 
Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 0261015. 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, toma publico que realizará 
Processo Lienatário, nos termos a seguir: 

Modalidade: Pregão Prcscncial n0  0261015. 
Tipo de Julgamento: Menor preço por ITEM. 

Objeta REGISTRO OF PRFÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE. FAIPRESÁ 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE HORAS MÁQUINA PARA USO 
DA SECRETARIA DE AGRICULTURA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA -

PR, CONFORME DISPOSTO NAS LEIS MUNICIPAIS N°  1016/2005 E N5  

1445/2013. 
Abertura das propostas. 09:00 horas do dia 18 de Junho de 2015. 
Local: Setor dc Lienações da Prefeitura Murumpal dc Capanema. Av. Pangos dc 

Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro. 
Dennis intbrinaçõos poderão ser doidas no endereço Reine citado ern Inname 
nunnal de expediente 

Capanema-Pr, 03 de lanho de 2015 

Gabriel Felipe Cipriani Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 024/2015. 

O SILINRJÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Parana, toma público que realizará 
Processo Licitatório. nos tennos a seguir' 

Modalidade: Pre0o Presencial d 024/2015. 
Tipo de Julgamento: Menor preço por ITEM. 
Objeto: REGISTRO DE PRFÇOS PARA CONTRATAÇÃO DF EMPRESA 
PARA FORNECIMENTO DE ALLMENTOS QUE SERÃO SERVIDOS NOS 
EVENTOS, CURSOS, REUNIÕES, ENTRE OUTROS ORGANIZADOS 
PELA SECRETARIA DA FAMILLA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE 
CAPANEMA - PR. 
Abertura das propostas: 00:00 horas do dm 17 de bobo de 2015. 
Local: Setor dc Lienaerlics da Prefedura Municipal dc Capanema, Av. Parigot dc 
Souza, 1080- Capanema -Paraná - Centro. 
Dentais infonnações poderáo ser obterias no endereço acima citado em lanário 
nurmal de expediente 

Capanema-Pr, 03 de Junho de 2015 

Gabriel Felipe Cipriani - Pregoeiro 

11?,Q$ G85 
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Municipio de Capanema - PR 

PORTARIA N°6205015 
TERMO OE HOMOLOGAÇÃO 

LICITAÇÃO: 020 - MODALIDADE - Pregão 
Considerando que o procedimento liceatio está de acordo oom as leis n°  10.520102 e 

8666/93 e suas alterações, especialmente em seu Kg° 43, homologo o Edital de licitação 
modalidade Prima° e 02012015, oblato: 	REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS, PARA USO DA SECRETARIA OE VIAÇÃO. OBRAS E 
SERVIÇOS URBANOS DE CAPANEMA - PR. Em companento ao disposto no art 109, 
parágralo Ida Lei 8.666. de 21 de junho de 1993, corra-se público o resultado da licitação em 
eplgrale. apresentando o(s) vencedodes) pelo criteria menor preço por item: 
Ferneceoor 	 : 	iet  
TERRAPLANAGEMTICIANILTDA• ME 	 11 e2 	I 
Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão Ar 020/2015, RS 222.990,00 
(duzentos e vinte e dois mi) novecentos e novenla reais). 
Homologo a presente kaag°, 

CAPANEMA 03 de junho de 2015. 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 

PREFEITA MUNICIPAL 

Municipio de Capanema — PR 

Setor de Lidações 

PORTARA 0P6206/201 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ATO ADJUDICATORIO 

LICITAÇÃO: 006. MODALIDADE -Convite 
Considerando que o procedimento tiotatório está de acordo coma lei n* 8666193 e suas 

alterações, especialmente 	em seu artigo 13, homobgp o Edital de Liceação modalidade 
Convite n' 006/2015 e Adjutco, obleto. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA CONSTRUÇÃO DE GAVETARIO E OSSUARIO NO CEMITÉRIO MUNICIPAL DE 
CAPANEMA - PR, COM AREA TOTAL DE 52,52 M' E 7,91 M° RESPECTIVAMENTE. Em 
curnprimento ao dispcslo no art. M9, parágralo Ida Lei 8.666, de 21 de ¡unho de 1993, torna-
se públicos resultado da licitação en ontgrate, apresentando o(s) vencedor(es) pelo adert° 
menor preço por late, 
I 	 ' Prestada 	, 	 ot 	m ' 
IMICEMETAL MULLER INDUSTRA E COMERCIO LTDA 	---;1 e 2 
Vala total dos gastes com a Licitação modatdade ante 5F 006/2015. R$ 63.989,95 
(sessenta e ¡rés me. novecentos e dente e nove mals e noventa e cinco removes). 
Homologo a presente licitação. 

CAPANEMA 03de junto de 2015. 
UNDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 

PREFEITA MUNICIPAL 

'"A DE LIC1TA 	.005/2015. 

;AÇÃO OE EMPRESA ESPECIALUADA PARA EXECM0 DE SERVIÇOS DE TORNO MECÂNICO E 
J LEVES al MAQUINAS PERTENCENTES AO MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR, em conformidade 
inaso II do art* 24 Ca le 0666191 

Capanerne•Pr, 25(05/2015 

EXTRATO DE COhTRATO 50  059/2015 
Processo dls,enso No 005/2015 

Data da Assnatur, 	25/05/2015. 
Contratante: 	Monitiplo de Capanema-PI. 
Contratada, 	INCASUL INDUSTRIA E COMERCIO DE IMPLEMENTOS AGRICOLASLIDA • ME. 
ObJeto,C0IITRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE TORNO 
MECANICO E contes LEVES EM MÁQUINAS PERTENCENTES AO MUNICIPIO OE CAPANEMA • PR, em 
tonformidade com o mesa H do eng° 24 Cd Lei 6.666/93. 
Data toldai de elgência 25/05/2015, data final de slaande 23/06/2015. 
Valor total RI 7,900,00 (sete rad e novecentos mais). 

uncarre Maria de Lara Decanto 
Prefeita Munkipal 

Municipio de Capanema — PR 

Setor dei:ieder/3es 

Município de Coponemo -Estmlo do Paraná 
Art Fungos Se1141, lou,  Capo., Purim Centro. 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL REF.: RWW PRESENCLILIO 0652014 
OBJETO:RtnSTRO Ilh PREÇOS PARA AQUISIÇÃO UPl AlATERIAIS PARA 
REFORMAS, .ADEQUAÇÃO DE CALÇADAS E CONSTRUÇÃO DE COBERTURAS PARA 
E1COLA2 E CRECIIESDO MINICIPIO DE CAPANEMA • PR. Peru:mem inelterndos 
or preeou lamelngridan tin 00 dr Dcombro de 21114 

Felipe Cpriani  
Noire 

Município de Capanema — PR 

Setor de UdtaçSes 

Mornripao do Cm/am/la - Esodu da Porum/ 
Ao, Pisrigor do 813117e, 1080- Co/panen/n -Parnná - Drom 

PUBLICAçÃo TRIMESTRAL REF.,  PREOÃO PRESENCL4L N.  066/2014 
OIMETEERISIISTRO 	PREÇOS 011,1191VANDO A CONTRATANAO 90 EMPRESA 
MBA AQUISIÇÃO 1.1E PEÇAS E MATERIAIS, E PARA PRESTAÇÃO LIE SERV11/09 
PARA MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS OLIONTOLÓGICOS PERTECENTES 
SECRETARLA DE SADDE DC CAPANEMA • PE. Perm/norm inolk.Tdoe m prm,n 
bornolognarc om 00 ii,,Dommbra dr 2011. 

Gabriel Frijn° Ciprintá 
Prroom 

RETIFICAÇÃO DA DATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES - TOMADA 
DE PREÇOS 	010.'2015. 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Parool, torna público que irá 
realizar LIMA nova data de abertura dus envelopes das propostas e documenten:5u, 
devido a alterações no Projeto Básico e nos valores do presente Processo 
Licitatório 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO SOBRE ASFALTO ANTIGO, 

LOCALIZADO NA RUA OIAPÓS, ENTRE A AVENIDA RIO GRANDE DO 
SUL E ARDA MINAS GERAIS, TOTALIZANDO UMA AREA DE 7332,73 

Nova data de abertura dos envelopes: 09:00 horas do dia 22de Junho de 2015. 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, Av. Parigot de 
Souza, 1080- Capanena - Paraná Centro. 
Demais informações podcráo ser obtidas no endereço acima citado cm horário 
nonnal dc expediente. 

f'apanema-Pr, 03 de Junho de 2015 

Gabnel 4elipe Cipriani Pregoeiro 

2. 

J 

Município de Capanema — PR 

Setor de Licitarfles 

0.0  Termo Aditivo ao Contate no 111/2012, que entre 
si celebram de um lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA -
PARANÁ e de outro lado MARIA CORN ELIA WEBER. 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, Municipio de 
Capanema, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP)) sob o n° 75.972.769/0001-60, neste 
ato representada pela Prefeita Rondeel abaixo assinado, doravante designada 
PREFEITURA, senhora LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, inscrita no 
CPF/MF 	sob 	o 	CPF: 	990.251.189-53 	abaixo 	assinado, 	doravante 	designado 
CONTRATANTE, e de outro lado MARIA CORNELIA WEBER, pessoa física, situada a 
R LAMENHA LINS, 305, 3° ANDAR, APTO. 31 - CEP: 80.200-020 - BAIRRO: 
CENTRO, Curitiba/PR, inscrita CPF: 025.616.799-00ao fim 	assinado, doravante 
designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas es normas ea Lei 8.666/93 e 
suas alteraçaes subseqüentes, ajustam o presente Contrato, em decorréncia do 
Edital 	Processo 	dispensa 	n° 	009/2012, 	mediante 	as 	seguintes 	cláusulas 	e 
condiçaes. 
CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado em 30/05/2012, objeto do 
Processo dispensa n.o 009/2012, entre as partes acima identificadas, para Locação 
de um Imóvel (prédio em alvenaria) Loja 01 Edificlo Schmidt & Weber, com área de 
140,2Im2, situado no lote Urbano no 05 (cinco), da quadra n° 02 (dois), do setor 
S.E. 	(SUDESTE), 	com 	área 	de 	1.000,00m2 	da 	Planta 	Geral 	da 	Cidade de 
Capanema, Estado do Paraná. Destinado a Escola de Oficio, Secretaria de Industrie 
e Comérdo, Agência do Trabalhador e Junta do Serviço Militar do Municiplo de 
Capanema. Devido á necessidade da continuidade da toega°, renova-se o presente 
contrato para mals 12 (doze) meses com o velo, mensal reajustado para R$ 
144 	72, conforme índice do IGP-M. 
Item Descigodci oredulolsan4ço Preço ' total 
I LOCAÇÃO DE UM IMOVEL (PREDIO EM ALVENAPdid LOJA 01 EDIFIC1017312,64 

SCHMIDT & 	WEBER, COM AREA DE 140,21M2, SITUADO NO LOTE  
URBANO AH OS (CINCO), DA QUADRA N' 02 (DOIS), DO SETOR S.E.  
(SUDESTE), COM AREA DE 1,000,00M2 DA PLANTA GERAL DA CIDADE  
DE CAPANEMA, ESTADO DO PARANA. DESTINADO A ESCOLA DE 
OFICIO, SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMERCIO, AGENCIA DO 
TRABALHADOR E JUNTA DO SERVIÇO MILITAR DO MUNICIPIO DE 
CAPANEMA 

CLAUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingida 
por este Termo, permanecem inalteradas. 
E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vlas de Igual teor 
e forma na presença das testemunhas abaixo. 

Capanema 29/05/2010. 

MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR 	MARIA CORNEL1A WEBER 
LINDAM1R MARIA DE IARA DENARDIN 

TESTEMUNHAS: 



Atos Oficiais 	 Quinta-feira, 4.6.2015 - N° 5.666 JORNAL DE BELTRÃO A 
Declaração de Propósito 

EVERALDO ANTONIO SANTIN1- CPF 806.402.909-06 

DECLARA, nos termos do arl 6° do Regulamento Anexo II à Resolução n° 4.122, 
de 2 de agostosie 2012. sua intenção de exercer cargos de administração na COOPE-
RATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSÃO DA REGIÃO DE FRANCISCO BELTRÃO 
- SICOOB VALE DO IGUAÇU. 

ESCLARECE que eventuais abjeções â presente declaração devem ser comunica-
das diretamente ao Banco Central do Brasil, no endereço abaixo, no prazo de quinze 
dias contados da divulgação, por aquela Autarquia, de comunicado público acerca 
desta, por meio formal em que os autores estejam devidamente identificados, acompa-
nhado da documentação comprobatõria, observado que o declarante pode, na forma 
da legislação em vigor, ter direito a êstas do processo respectivo. 

Banco Central do Brasil 
DEORFIGTCUR 
Av. Cândido de Abreu, 344 
CENTRO CIVICO 
CEP 80530-000 
CURITIBA-PR 

Francisco Beltrão, 28 de maio de 2015. 
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Câmara Municipal de Vereadores 
de Eneas Marques 

EXTRATO DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PÁRA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA DESENVOLVIMENTO DE NOVO WEBSITE DO PODER LEGIS- 
LATIVO DE ENÉAS MARQUES- PR. 

CONTRATANTE: GAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ENÉAS MARQUES 
CONTRATADA: APLANAR -TI COLABORAT1VA 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DESENVOLVIMENTO DE NOVO 

WEBSITE DA CANTARA DE VEREADORES DE ENÉAS MARQUES. 
AQUISIÇÃO: 01/06/2015 
PAGAMENTO: ATÉ 10 DIAS APÓS A ENTREGA DO PRODUTO QUE TEM PRAZO 

DE 30 DIAS. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 3.3.9.0.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
Valor. R$ 4.320,00 (quatro mil trezentos e vinte reais). 
Enfias Marques, 02 de junho de 2015. 

/2(4rg , 
',DÃO BIANCATTI 

Presidente da Mesa Diretora 

Câmara Municipal de Vereadores 
de Marmeleiro 

DECRETO N°003/2015 
SÚMULA: "Decreta ponto facultativo no âmbito do Poder Legislativo Municipal, e 

da outras providências'. 
0 Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Marmeleiro, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais e, de conformidade com a Lei, DECRETA: 
Art. 1°- Ponto facultativo no dia 05 de junho de 2015 no âmbito do Poder Legislativo 

Municipal de Marmeleiro, Estado do Paraná, em virtude do feriado de Corpus Chris5 
(04/06/15). 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua pubficaçáo. 
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal Vereadores de Marmeleiro, Estado do 

Paraná, em 02 de junho de 2015. 
Pedro Pastoriza 

Presidente 

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu 
AVISO N°. D2- RESULTADO DE HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N°.00412015 
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu/PR, toma público que a empresa abai- 

xo relacionada foi habilitada para participar de sessão de abertura da proposta de 
preços referente Si Tomada de Preços n°. 004/2015, cujo objeto á a Contratação de 
empresa especializada para realização de pavimentação e iluminação da oda da praia 
artificial municipal. 

EMPRESAS HABILITADAS: 
a) Osmar Cagnini - EPP inscrita no CNPJ 12.298.91610001-59. 
b) Construtora Coguetto Maria Lida, inscrita no CNPJ: 82.570.72210001-46 
SESSÃO DE ABERTURA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu/PR, Avenida 13 de maio, 906, 

centro, Cruzeiro do Iguaçu/PR. 
DATA: 28 de maio de 2015. 
HORA: 09:00 (nove horas). 
Cruzeiro do Iguaçu/PR, em 28 de maio de 2015 

Gelcenoir Leirias da Silva 
Presidente da Comissão de Licitação 

AVISO N°. 03 - RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N°. 00412015 

A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu/PR, toma público que as empre- 
sas abaixo relacionadas tiram consideradas vencedoras da Tomada de Preços n°. 
004/2015, em sessão pública realizada no dia 28/05/2015, com objeto: Contratação 
de empresa especializada para realização de pavimentação e iluminação da orla da 
praia artificial municipal. 

a) 	Osmar Cagnini - EPP no Lote 01, com o valor total apresentado de 
R5:92.786,58 (noventa e dois mitsetecentos e oitenta e seis reais e cinqüenta e oito 
centavos): 

la) 	Construtora Coguetto Maria Lida no Lote 02 com o valor total apresentado 
de R$:157.421,22(cento e cinquenta e sete mil quatrocentos e vinte e um reais e vinte 
e dois centavos). 

Cruzeiro do Iguaçu/PR, em 28 de maio de 2015. 
Gdcenoir Leirias da Silva 

Presidente da Comissão de Licitação 

Câmara Municipal de Vereadores 
de Salto do Lontra - Estado do Paraná 

RESOLUÇÃO N°. 025/2015. 
SÚMULA: • Concede NIvel, ao Servidor do Legislativo Municipal, abaixo especifica. 

do, e dá outras providências. 
LADAIR CASANOVA CAVILHA, Presidente da Câmara Municipal de Salto do Lon-

tra. Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas 
RESOLVE 

Art 1° - Conceder Nlvel ao Servidor Público do Legislativo Municipal, abaixo es-
pecificado: 

*ROMRUIR, 

...... 
<amo. 

:13.1 

Adreeilf* 
lata"mta »arma Untei 4.areert 44U1d5.1.44 d .I 

Art. 2° Esta Resolução entrará em vigor ne data de s a publicação, dam efeito 
retroativo a 1° de Junho de 2015, revogadas as disposições em contrê 'o. 

Sala das Sessões da Cámara Municipal de Salto do Lontra, em 03 de Junho de 
2015. 

.1 	- 

LADAIR CASANOVA CAVILHA 
Presidente 

Prefeitura Municipal de Capanema 
AVISO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO- PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2015. 

TERMO DE ANULAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO MODALIDADE PREGÃO 
PRESENCIAL N° 021/2015, 

Determinou-se pela anulação do Processo Licitatódo modalidade %g, âo Presen-
cial n' 021/2015, cujo objeto á o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO 0 TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA- PR, devido 
à necessidade da revisão de seu objeto. 

Capanema, 03 de Junho de 2015. 
Gabriel Felipe apriani 

Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO PRESENCIAL N° 024/2015. 
O MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, toma público que realizará Pro- 

cessa Licitaterio, nos lermos a seguir: 
Modalidade: Pregão Presencial n° 02412015. 
Tipo de Julgamento: Menor preço por ITEM. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE ALIMENTOS QUE SERÃO SERVIDOS NOS EVENTOS, CUR- 
SOS, REUNIÕES, ENTRE OUTROS ORGANIZADOS PELA SECRETARIA DA FAMI- 
LIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE CAPANEMA - PR. 

Abertura das propostas: 09:00 horas do dia 17 de Junho de 2015. 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, Av Parigot de 

Souza, 1080- Capanema -Paraná - Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em horádo nor- 

mal de expediente. 
Capanema-Pr, 03 de Junho de 2015. 

Gabriel Felipe enviam - Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 02512015. 
O MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, toma público que realizará Pro- 

cesso licitatório, nos lermos a seguir. 
Modalidade: Pregão Presencial n° 025/2015. 
Tipo de Julgamento: Menor preço por ITEM. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARAAQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES DIVER- 

SOS, GRAXA E FLUIDOS PARA UTILIZAÇÃO NA FROTA DE VEÍCULOS E MAQUI- 
NAS PERTENCENTES AO MUNICIPO DE CAPANEMA - PR. 

Abertura das propostas: 14:00 horas do dia 17 de Junho de 2015. 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, Av. Pango! de 

Souza, 1080- Capanema - Patena - Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em horâno 

normal de expediente. 
Capanema-Pr, 03 de Junho de 2015. 
Gabriel Felipe Cipriani -Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 026/2015. 
Ci MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, toma público que realizará Pra. 

cesso Licilatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: Pregão Presencial n° 026/2015. 
Tipo de Julgamento: Menor preço por ITEM. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA- 

LIZADA PARA EXECUÇÃO DE HORAS MAQUINA PARA USO DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA DO MUNICIPIO DE CAPANEMA• PR, CONFORME DISPOSTO NAS 
LEIS MUNICIPAIS N° 1016/2005 E N° 1445/2013. 

Abertura das propostas: 09:00 horas do dia 18 de Junho de 2015. 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, Av. Parigot de 

Souza, 1080- Capanema - Pararia - Centro. 
Remeis informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em horário nor- 

mal de expediente. 
Capanema-Pr, 03 de Junho de 2015. 

Gabriel Felipe Cipriani • Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO PRESENCIAL N° 02712015. 
O MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que realizará Pro- 

cesso Licitai/rio, nos termos a seguir 
Modalidade: Pregão Presencial n° 027/2015. 
Tipo de Julgamento: Menor preço por ITEM. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM 
MÁQUINAS PESADAS, CAMINHÕES, COLETIVOS E VE1CULOS LEVES PERTEN- 
CENTES AO MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR, ALÉM DE SERVIÇOS DE TORNO 
MECÁNICO E SOLDAS LEVES. 

Abertura das propostas: 09,00 horas do dia 19 de Junho de 2015. 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema. Av. Parigot de 

Souza. 1080- Capanema - Paraná - Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em horário nor- 

mal de expediente. 
Capanema-Pr. 03 de Junho de 2015. 

Gabriel Felipe Cipriani - Pregoeiro 

RETIFICAÇÃO DA DATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES - TOMADA DE 
PREÇOS N° 010/2015. 

O MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, toma público que irá realizar 
uma nova data de abertura dos envelopes das propostas e documentação. devido a 
alterações no Projeto Básico e nos valores do presente Processo licilatório. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA RECAPEAMEN-
TO ASFAITICO SOBRE ASFALTO ANTIGO, LOCALIZADO NA RUA 01/APÓS, ENTRE 
A AVENIDA RIO GRANDE DO SUL E A RUA MINAS GERAIS, TOTALIZANDO UMA 
ÁREA DE 7.332,73 M'. 

Nova data de abertura dos envelopes: 09:00 horas do dia 22 de Junho de 2015 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, Av Parigot de 

Souza, 1080- Capanema - Paraná - Cenho. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em horário 

normal de expediente. 
Capanema-Pr, 03 de Junho de 2015. 

Úndamir Maria de Iara Denarcfin- Prefeita Municipal 

•,_~.,r 	Associação Regional de Saúde do Sudoeste 

• 
, 	Fone/Fax: (46) 3524-5335 - Bairro Alvorada 

E-Mail: arss501@gmall.com  
85601-090 - Rua Antonio Carneiro Neto, 801 - Francisco Beltrão - PR 

RESOLUÇÃO N° 032/2015 
Data 02/06/2015 

Súmula: Nomeia funcionário em Cargo comissionado, e clã outras providências. 
LUIZ FERNANDO BANDEIRA PREFEITO PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO RE-

GIONAL DE SAÚDE DO SUDOESTE ARSS, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÀO CONFERIDAS POR LEI RESOLVE O SEGUINTE: 

kl 1°- Fica nomeada para exercer o cargo de Assessoramento técnico nivel médio, 
a Sra. EDIVANE CENTA LAMERA, portadora do RG. N°. 10.501.916-5 SSP PR e CPF 
n°. 071.768.829-16, a partir de 02 de junho de 2015. 

Art. 2° - Os vencimentos mensais atribuídos serão os constantes do simbolo - 
ATNM, do anexo I na resolução N° 73/2013. 

At 3°- Revogadas as disposições em contrario esta Resolução entrará em vigor 
ne data de sua publicação. 

Gabinete do Presidente da Associação Regional de Saúde do Sudoeste em 02 de 
junho de 2015. 

LUIZ FERNANDO BANDEIRA 
PRESIDENTE 
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